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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2012 DO CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos dez dias do 2 

mês de abril de dois mil e doze, às nove horas, reuniu-se o Conselho Universitário da 3 

Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da Reitoria II, Cidade 4 

Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do 5 

MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor FERNANDO FERREIRA COSTA e com o 6 

comparecimento dos seguintes conselheiros: Adalberto Bono Maurizio Sacchi Bassi, Adilton 7 

Dorival Leite, Alan Godoy Souza Mello, Alvaro Penteado Crósta, Antonio Alcir Bernárdez 8 

Pécora, Caio José Colletti Negreiros, Carlos Henrique Polli, Claudia Maria Bauzer Medeiros, 9 

Cláudio José Servato, Daniel Pereira, Diana Nascimento Moraes Novaes, Edgar Salvadori De 10 

Decca, Esdras Rodrigues Silva, Euclides de Mesquita Neto, Felipe Tannus Moreira da Costa, 11 

Fernando Antonio Vanini, Fernando Sarti, Francisco Hideo Aoki, Gláucia Maria Pastore, 12 

Guilherme Araújo Wood, Gustavo Hiroaki Shimizu, Hans Kurt Edmund Liesenberg, Jacks 13 

Jorge Junior, Jessé Targino da Silva, João Frederico da Costa Azevedo Meyer, João 14 

Raimundo Mendonça de Souza, Jorge Megid Neto, José Antenor Pomilio, José Cláudio 15 

Geromel, José Ellis Ripper Filho, José Geraldo Pena de Andrade, José Teixeira Filho, Júlio 16 

César Hadler Neto, Lilian Tereza Lavras Costallat, Liliane Maria Ferrareso Lona, Luiz 17 

Fernando Milanez, Manoel Barros Bértolo, Marcelo Brocchi, Marcelo Knobel, Maria Silvia 18 

Viccari Gatti, Mário José Abdalla Saad, Nádia Farage, Osvaldir Pereira Taranto, Paulo 19 

Eduardo Moreira Rodrigues da Silva, Paulo Ferreira de Araújo, Paulo Sérgio Franco Barbosa, 20 

Paulo Sérgio Saran, Ricardo Luiz Coltro Antunes, Roberto Teixeira Mendes, Rodnei 21 

Bertazzoli, Ronaldo Aloise Pilli, Sergio Antonio da Silva Leite, Sérgio Luiz Monteiro Salles 22 

Filho, Sérgio Robles Reis de Queiroz, Shirlei Maria Recco-Pimentel, Silvia Fernanda de 23 

Mendonça Figueirôa, Sylla John Lerro Taves, Vicente José Costa Vale, Vivaldo Silveira 24 

Junior, Walkiria Hanada Viotto e Watson Loh. Estiveram presentes ainda, como representante 25 

dos diretores, o diretor associado Flávio Ribeiro de Oliveira, representando a conselheira 26 

Matilde Virgínia Ricardi Scaramucci; como representante discente da graduação, o acadêmico 27 

Marcelo Hanser Saraiva, substituindo a conselheira Isabela Cristina Rigonato Amante; como 28 

representantes dos servidores técnico-administrativos, a senhora Hosana de Barros, 29 

substituindo a conselheira Lúcia Maria Rocha de Oliveira, e o senhor Roberto Carlos de 30 

Souza, substituindo a conselheira Margarida Barbosa; como representante da comunidade 31 

externa, o professor doutor José Arana Varela, substituindo o conselheiro Sedi Hirano. Como 32 

convidados especiais compareceram os professores: Ítala Maria Loffredo D’Ottaviano, José 33 

Ranali, Paulo Cesar Centoducatte, Ricardo de Oliveira Anido e Roberto Rodrigues Paes; o 34 

doutor Octacílio Machado Ribeiro; e os senhores Antonio Félix Duarte, Carolina Barbosa 35 

Gomes Figueiredo Filho, Fabrício Ramos Silvestre Pereira e Luis Abner Silva Espinoza. 36 

Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: Matilde Virgínia Ricardi 37 

Scaramucci, Lúcia Maria Rocha de Oliveira, Isabela Cristina Rigonato Amante, Joni de 38 

Almeida Amorim, Sedi Hirano e Alexandre Eugênio Serpa. Havendo número legal, o 39 

MAGNÍFICO REITOR cumprimenta e agradece a todos os conselheiros presentes nesta 40 
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Primeira Sessão Extraordinária de 2012 do Conselho Universitário da Unicamp, convocada 1 

nos termos do artigo 29 do Regimento Interno do Consu, por requerimento de pelo menos um 2 

terço de seus conselheiros, com pauta única encaminhada pelos interessados. Informa que 3 

ainda não há ninguém inscrito no Expediente, mas caso alguém queira fazer uso da palavra, 4 

poderá fazer ao final. Todos os aspectos formais do item em pauta são importantes e o 5 

Regimento Interno do Conselho Universitário será seguido à risca. Trata-se de um recurso 6 

interposto pelos acadêmicos Christiane Silvério Frazatto, Míriam Porfírio, Bruna Alem 7 

Santinho, Márcio Ricardo de Carvalho e Rafael Leonardo da Cruz Abdalla, que solicitam a 8 

anulação do Processo Administrativo Disciplinar nº 01-P-5463/11. Esse recurso estava 9 

previsto para entrar na Primeira Reunião Ordinária do Conselho Universitário, mas não foi 10 

possível. A conclusão do processo administrativo disciplinar foi publicada no Diário Oficial 11 

de 02 de fevereiro de 2012, no entanto, o recurso chegou ao Conselho Universitário no último 12 

dia de limite para inclusão de processos na pauta. É sabido que qualquer assunto desse grau 13 

precisa estar absolutamente bem instruído para ser encaminhado para deliberação do Consu, 14 

ele deve constar o relatório da Comissão e o parecer da Procuradoria Geral. Foi por essa razão 15 

que o recurso não foi incluído na pauta do mês anterior. A Administração segue à risca o 16 

Regimento Interno do Conselho Universitário, o Estatuto e o Regimento Geral da 17 

Universidade e sempre que um terço dos membros do Conselho Universitário julgar 18 

necessária a convocação de reunião extraordinária para analisar determinados assuntos, isso 19 

será feito, com a devida instrução do processo. Alguns assuntos dependem de pareceres de 20 

outros órgãos, então a data nem sempre pode ser prevista para todos os recursos. Aproveita a 21 

oportunidade para agradecer o enorme esforço da Secretaria Geral, da Procuradoria Geral e 22 

dos membros da Comissão, aos quais solicitou que fizessem o possível para que o processo 23 

fosse instruído rapidamente, a fim de que essa reunião pudesse ser realizada; agradece então a 24 

Procuradoria Geral, por fazer o parecer no feriado, e aos professores Paulo Mazzafera, 25 

Heloise de Oliveira Pastore e Jayme Vaz, por emitir rapidamente um relatório. Ressalta que 26 

esse assunto está sub judice. A rigor, foi solicitado um mandado de segurança que está na 27 

Justiça e até o presente momento não foi emitida uma liminar. No entanto, o assunto foi 28 

trazido na data que o requerimento prevê, com todo cuidado e instrução para que o Conselho 29 

Universitário possa discutir. É possível que a maioria dos conselheiros não tenha conseguido 30 

analisar cuidadosamente todos os pontos da pauta, por ela ter sido distribuída na véspera desta 31 

reunião. Desse modo, a Mesa fará um breve histórico, depois um dos alunos poderá apresentar 32 

o motivo de o recurso ter sido interposto e então passam para a discussão do Plenário e 33 

deliberação. Solicita que todos sigam o tempo estipulado pelo Regimento Interno, pois muitos 34 

dos conselheiros têm compromissos; protelaram bancas para o período da tarde, então, sem 35 

prejuízo de ampla discussão, solicita que sejam objetivos. Em seguida, passa a palavra à 36 

Mesa. O Conselheiro MARCELO KNOBEL diz que tentará fazer um breve relato do que 37 

ocorreu naquele período na Moradia Estudantil. De fato, tudo começou após a reintegração de 38 

posse de uma casa na Moradia, que já vinha apresentando problemas há muito tempo. Essa 39 

casa teve mais de sessenta ocorrências, no período de dois anos, relatadas por outros 40 
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moradores. Nessa casa havia um morador que, embora fosse estudante da Unicamp, não havia 1 

passado em momento algum pelo processo de seleção usual do SAE. Portanto, ele era um 2 

morador irregular na Moradia e com ele, aparentemente, moravam outras duas pessoas que 3 

não pertenciam à Universidade. Mesmo assim, durante um ano, a Administração da Moradia 4 

tentou negociar com esse morador, oferecendo a ele a possibilidade de passar para outra casa 5 

para garantir que aquela fosse utilizada por estudantes da Universidade. Naquele momento 6 

havia necessidade de uma casa para vagas femininas e essa era a destinação. Não houve 7 

acordo, o assunto foi para a Procuradoria Geral e para a Justiça. Foi disponibilizada outra casa 8 

para esse morador, que se dispôs a recebê-lo com a condição de tê-lo depois oficialmente 9 

registrado, mas ele por duas vezes não cumpriu, criava obstáculos, então foi realizada a 10 

reintegração da posse. Na ocasião em que foi realizada a tentativa de reintegração da posse 11 

dessa casa, ela foi ocupada por diversos indivíduos, alguns estranhos à Universidade, o oficial 12 

de justiça chamou a polícia e posteriormente houve a reintegração. Nesse mesmo dia, poucas 13 

horas depois, houve a invasão e a ocupação da Administração da Moradia, que ocorreu de 14 

forma truculenta; foi retirado o telefone de um dos funcionários que tentava contatar um 15 

superior, um dos funcionários tentou recolher documentos pessoais que estavam na gaveta e 16 

não deixaram, tentou voltar depois, mas não foi permitido; funcionários foram impedidos de 17 

continuar trabalhando. Posteriormente, foi montada uma barricada com cadeiras, com 18 

carteiras, com patrimônio da Universidade, e depois foi comprovado, após a retomada da 19 

Administração, que 80% desses materiais foram danificados. Também houve a exposição do 20 

holerite de um dos funcionários para as pessoas que estavam lá, arquivos de computador 21 

foram apagados, sumiram atas antigas das reuniões da Moradia. E, principalmente, houve 22 

total desrespeito aos demais moradores, que precisam da Moradia e da tranquilidade que lhes 23 

é de direito. Há relatos de diversos moradores registrados pela Ouvidoria, que solicitaram 24 

reunião, relatos de diversos estudantes que realmente estavam em uma situação complicada, 25 

porque, naturalmente, foram prejudicados quanto à limpeza, manutenção e distribuição de 26 

cartas. Um pequeno trecho da carta de um dos moradores diz o seguinte: “Correspondências 27 

não chegam, não temos espaço para reclamações e nem suporte da coordenação para 28 

eventuais problemas, tudo isso além do tumulto com cadeiras empilhadas que cercam o local 29 

e são patrimônios públicos que ficam à mercê de intempéries climáticas constantes. Espero 30 

que possam agir novamente e assegurar a ordem e a segurança dentro de um local que deve, 31 

por definição, ser de estudo e de descanso. Nossos lares merecem mais respeito do que esses 32 

baderneiros pregam e fazem o contrário. Aguardo por providências.” Diversas manifestações 33 

desse tipo foram recebidas, os moradores querendo paz e serviços básicos. Enfatiza que como 34 

Pró-Reitor de Graduação nunca foi chamado para discussão sobre a questão das vagas na 35 

Moradia, sobre a questão da permanência estudantil. Não houve tentativa alguma de diálogo 36 

sobre esse assunto antes da invasão. A Unicamp investe, segundo dados deste ano, 12,43% do 37 

Orçamento de Custeio, ou seja, R$35,915 milhões em investimento para assistência e 38 

permanência estudantil. Com toda certeza é um dos maiores orçamentos de qualquer 39 

universidade pública, destinados à permanência estudantil, e há dados concretos de que não 40 
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existe nenhum estudante que precise de moradia e de assistência que não esteja beneficiado 1 

por algum programa da Moradia ou do SAE. A partir do momento em que houve a 2 

reintegração de posse, houve também a instalação da comissão de sindicância e a 3 

identificação dos responsáveis. Lembra que durante esse processo de ocupação, muitos dos 4 

ocupantes não puderam ser identificados porque estavam usando máscaras ou outro tipo de 5 

artifício. Alguns estudantes foram identificados por funcionários da Moradia, por outros 6 

moradores, por vigilantes e/ou por pessoas que estavam vivendo o dia a dia desse movimento. 7 

Foi realmente um processo complicado, houve depredação de patrimônio público, 8 

constrangimento dos funcionários, diversas irregularidades que estão muito bem descritas no 9 

relatório da Comissão. O MAGNÍFICO REITOR enfatiza que a origem de tudo foi a 10 

desocupação de uma casa, ocupada por um morador não oficial, para que fossem colocados 11 

estudantes com necessidade de moradia. A identificação dos invasores foi feita por fotos, por 12 

reconhecimento de vigilantes, funcionários e moradores. Diante disso, a Administração foi 13 

obrigada a tomar as seguintes providências que os regulamentos prescrevem: criação de 14 

comissão de sindicância ou abertura de processo administrativo disciplinar, como é chamado. 15 

O recurso interposto pelos acadêmicos aponta que o procedimento não foi adequado, de 16 

acordo com as normas constitucionais. A Unicamp toma há muito tempo todos os cuidados 17 

para que os procedimentos tomados estejam estritamente dentro da norma jurídica vigente e 18 

possuem absoluta convicção que todos os procedimentos foram totalmente legais, pois os os 19 

procedimentos que a Unicamp faz leva em conta as normas constitucionais. O recurso 20 

também faz menção a um mandado de segurança a que os alunos haviam recebido um parecer 21 

favorável. Solicita que o doutor Octacílio faça um breve histórico de como tramitou esse 22 

processo até chegar à via judicial. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que 23 

Procuradoria Geral recebeu um pedido do coordenador do Programa da Moradia Estudantil, 24 

porque havia uma casa sendo ocupada irregularmente por um aluno que não se inscreveu no 25 

processo seletivo e por mais dois moradores, que aparentemente não eram alunos desta 26 

Universidade. Primeiramente a Procuradoria Geral buscou resolver administrativamente, 27 

depois entrou com um pedido de reintegração de posse, o que não é incomum, e o juiz não 28 

concedeu a liminar. Em audiência realizada no dia 25 de fevereiro de 2011, foi feito um 29 

acordo com o aluno, permitindo a sua permanência na casa até o dia 30 de maio, porque esse 30 

prazo seria suficiente para ele participar do processo de seleção da Moradia Estudantil e 31 

regularizar a sua situação. O processo seletivo ocorreu, ele não se inscreveu, decorreu o prazo 32 

concedido e o juiz então determinou que houvesse a reintegração de posse. O oficial de justiça 33 

foi à moradia, o aluno saiu e, imediatamente, um grupo de alunos invadiu a casa na presença 34 

do oficial de justiça, que solicitou reforço policial e a casa foi novamente reintegrada na posse 35 

da Unicamp. Ato contínuo a essa segunda reintegração, um grupo de alunos invadiu a área 36 

administrativa da Moradia. Isso teve como resultado a paralisação das atividades 37 

administrativas e dos serviços disponíveis para os moradores. Por essa razão a Procuradoria 38 

Geral entrou novamente com uma reintegração de posse contra invasores desconhecidos, pois 39 

ainda não era sabido quem eram as pessoas, e o DCE, naquele momento, assumiu a defesa dos 40 
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envolvidos na invasão. Por fim, houve a reintegração de posse com reforço policial. Não 1 

concorda que a questão do recurso tenha sido fruto de um movimento coletivo. O segundo 2 

aspecto que discorda é de não ter havido a garantia do contraditório e da ampla defesa. 3 

Aponta que todos os processos disciplinares contra alunos da Universidade, desde 1988, são 4 

feitos conforme a Constituição – com a garantia de defesa, garantia de processo, garantia de 5 

um advogado, produzindo provas, com todos os meios inerentes à defesa dos alunos. Lembra-6 

se de um parecer anterior, que chegou a este Conselho por outra situação de invasão, em que a 7 

PG relatou todos os casos de alunos processados disciplinarmente e o resultado das ações 8 

judiciais, e não há nenhum caso de processo que tenha sido julgado inválido. Dizer, como 9 

consta no recurso, que o Regimento da Unicamp é inválido é um absurdo. Existe nesse 10 

processo atual a defesa escrita e assinada por um advogado, que acompanhou todos os 11 

depoimentos, pôde protestar e produzir essas provas. Então, a alegação de que não houve a 12 

garantia do contraditório e da ampla defesa é falsa. Existem milhares de leis neste país que 13 

continuam vigendo até hoje e não é porque foram produzidas no período de ditadura que não 14 

puderam ser recepcionadas, elas são recepcionadas conforme a Constituição. A CLT foi 15 

instituída no Estado Novo, o Código Penal foi instituído no Estado Novo, e muitas outras leis, 16 

que muitos defendem, foram produzidas em períodos de exceção, mas que são aplicadas, hoje, 17 

conforme a Constituição. O Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo foi 18 

produzido em 1968, no entanto, ele é usado regularmente conforme a Constituição. Então 19 

esses dois pontos são importantes de ser esclarecidos: primeiro, foi uma questão relativa a um 20 

aluno; segundo, mesmo que seja um assunto reivindicatório, o Tribunal de Justiça, ao analisar 21 

este caso específico, delineou muito bem que a reivindicação não autoriza o esbulho 22 

possessório, não autoriza a invasão. Houve uma decisão favorável aos alunos e essa decisão 23 

foi revogada pelo Poder Judiciário, cuja revogação foi confirmada pela Câmara de Direito 24 

Público. O MAGNÍFICO REITOR aponta que a invasão foi feita por estudantes da Unicamp, 25 

e possivelmente por estudantes de outra universidade, mas conseguiram identificar apenas 26 

parte deles. Solicita que o doutor Octacílio esclareça se é possível realizar o processo 27 

administrativo disciplinar identificando somente parte dos estudantes. O doutor OCTACÍLIO 28 

MACHADO RIBEIRO diz que em Direito Penal há um preceito que se chama princípio da 29 

indivisibilidade da pena, isto é, se mais de um indivíduo comete uma infração, não se pode 30 

escolher um ou outro para processar, deve-se processar a todos. Neste caso, há indivíduos 31 

conhecidos e não conhecidos. O fato de não identificar algumas das pessoas não quer dizer 32 

que se deva então partir para a impunidade, que ninguém deve ser processado. Aqueles que 33 

não foram identificados não podem ser o motivo para que ninguém seja responsabilizado por 34 

dano ao patrimônio, invasão, paralisação dos serviços públicos naquele programa etc. Como 35 

exemplo, cita um caso de invasão na Unesp, em que o Tribunal de Justiça entendeu que não 36 

seria necessária a identificação de todos os envolvidos, pois considerou que seria premiar com 37 

a impunidade. O MAGNÍFICO REITOR diz que, quanto ao procedimento administrativo, três 38 

ex-diretores foram designados a participar da Comissão, ouvir os estudantes e emitir um 39 

relatório. O relatório que produziram demonstra que houve invasão, e que ela inicialmente 40 
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não foi decidida em assembleia pelo DCE, e sim por um grupo de alunos, e só depois o DCE 1 

tomou a defesa dos alunos. Concluíram também que houve violência contra os funcionários, 2 

violação de documentos, exposição de dados, que havia no computador, desaparecimento de 3 

material, dano ao patrimônio público – em uma das salas, 80% das carteiras foram danificadas 4 

–, e então a Comissão sugeriu, como punição, suspensão que vai de 12 a 18 meses para os 5 

estudantes. A Procuradoria Geral emitiu um parecer e alertou que punição de 18 meses 6 

poderia ensejar, concretamente, a expulsão dos estudantes, uma vez que eles não poderiam 7 

completar seus cursos. Isso foi considerado, a Comissão manteve seu parecer, porque levou 8 

em conta a gravidade das ofensas. A Reitoria analisou e teve por bem acatar que realmente 9 

houve invasão e dano ao patrimônio público e dano moral aos funcionários que estavam 10 

fazendo seu trabalho, e entendeu que algum tipo de sanção deveria ser aplicada, optando por 11 

seis meses de suspensão – um terço do que a Comissão previa; decidiu também que o início 12 

da suspensão se desse no início do ano, de tal maneira que não se punisse no meio do 13 

semestre, porque então seriam dois semestres de punição. Esta é uma das mais importantes 14 

universidades do país, que funciona com recursos públicos e investe uma enorme quantidade 15 

desses recursos na manutenção estudantil. Esses estudantes têm de ser responsáveis pelos seus 16 

atos, não são inimputáveis. Por essa razão assinou os seis meses de suspensão, plenamente 17 

justificada e colocada como menor prejuízo aos estudantes, pois eles poderiam retornar, todos, 18 

sem exceção, aos seus cursos, após esse período. Não acredita que esse procedimento tomado 19 

vá contra os alunos, pensa que é a favor da Instituição e qualquer dirigente teria obrigação de 20 

tê-lo feito. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que é estudante 21 

de Ciências Sociais e representante também do Diretório Central dos Estudantes. Diz que 22 

tentaram por todas as vias possíveis colocar essa questão em pauta na última Sessão do 23 

Conselho Universitário, uma vez que ela é fundamental não apenas para os estudantes que 24 

hoje estão desligados da Universidade por um semestre, mas também pela urgência da 25 

matéria; no entanto, todas as tentativas foram ignoradas e sequer tiveram uma resposta 26 

negativa ou positiva. Todos sabem que a questão da permanência estudantil, a questão da 27 

Moradia não é uma luta de hoje do movimento estudantil. O documento que distribuíram há 28 

pouco mostra que o acordo de construção da Moradia, assinado em 1988, já coloca a questão 29 

dessa luta e a sua importância para o movimento estudantil. Esse acordo, assinado pelo então 30 

reitor Paulo Renato Costa Souza, autoriza o Diretório Central dos Estudantes a ocupar uma 31 

área do campus desta Universidade, caso não cumprido, e ele não foi; o acordo era de 1.500 32 

vagas na Moradia, que no período representava 10% do número de estudantes. Hoje a 33 

Unicamp mais que dobrou de tamanho e possuem aproximadamente 900 vagas, que são 34 

apenas para o campus de Barão Geraldo – os campi de Limeira e Piracicaba não são 35 

contemplados com a Moradia. É a política de permanência estudantil que vai garantir que o 36 

estudante que necessita de moradia possa se manter na Universidade. E por isso que eles 37 

consideram essa uma questão fundamental. Mas o que estão vendo é a recorrente falta de 38 

democracia na Universidade. Nos últimos três anos, os estudantes nunca conseguiram se 39 

reunir com o Reitor sequer para apresentar as demandas. Nesses três anos o que veem é que 40 
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todo ano acontece sindicância contra aluno, processo contra funcionário, procedimentos que 1 

consideram um ataque à democracia da Universidade. Mais especificamente sobre esse 2 

processo distribuíram também aos conselheiros a liminar que ganharam em primeira instância 3 

garantindo a legitimidade desse movimento. É complicado individualizar essa questão, porque 4 

essa é uma luta do movimento estudantil e não apenas de cinco estudantes. Inclusive na 5 

liminar que distribuíram está colocado que esse ponto foi levantado pelo Diretório Central dos 6 

Estudantes, em conjunto com muitos estudantes, e o que veem é uma individualização e uma 7 

escolha aleatória dos cinco estudantes suspensos. Veem que o artigo usado para aplicar essa 8 

ação é correlato ao AI-5, do período da ditadura miliar, pois restringe o direito à reivindicação 9 

dentro da Universidade. Lembra que essa questão somente entrou em pauta porque 10 

conseguiram colher assinatura dos conselheiros para convocar esta Sessão Extraordinária. Os 11 

estudantes, hoje, estão suspensos, sem acesso à biblioteca, sem aulas, então é uma questão que 12 

precisa ser debatida com urgência. Um passo essencial para garantir o espaço democrático 13 

que a Universidade deve ter é a revogação dessas suspensões que foram feitas de forma 14 

extremamente autoritária, antidemocrática, configurando um ataque à Universidade como um 15 

todo. O Conselheiro MARCELO HANSER SARAIVA gostaria de complementar a fala da 16 

conselheira Diana, lendo um trecho do artigo 227 do Regimento Geral da Unicamp, que é o 17 

braço universitário do AI-5: “Sem prejuízo das disposições legais e das que cada Unidade 18 

estabelecer em seu Regimento sobre o respectivo regime disciplinar, constitui infrações à 19 

disciplina, para todos os que estiverem sujeitos às autoridades universitárias: (...) II. manter 20 

má conduta na Universidade ou fora dela; III. promover algazarra ou distúrbio; IV. cometer 21 

ato de desrespeito, desobediência, desacato ou que de qualquer forma, importe em 22 

indisciplina; (...).” Questiona qual é a legitimidade do uso de um mecanismo institucional 23 

disciplinar como esse, para punição de um movimento coletivo, legítimo, como é o 24 

movimento estudantil, no momento em que está reivindicando Moradia Estudantil que, 25 

reconhecidamente, é uma pauta que precisa ser conquistada, porque tem pessoas que não têm 26 

onde morar, ainda mais pelos preços do mercado imobiliário de Barão Geraldo serem 27 

extremamente altos. O MAGNÍFICO REITOR diz que abrirá para a discussão. Ressalta que o 28 

que vão discutir é o recurso que pede a anulação do processo administrativo disciplinar. Não 29 

está em discussão possibilidade de expulsão dos alunos ou diminuição da punição. A 30 

Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES, em aparte, gostaria de solicitar à 31 

Mesa a presença do advogado dos estudantes nesta Sessão, a fim de que acompanhe a 32 

discussão. O MAGNÍFICO REITOR explica que estão seguindo o Regimento e é em razão 33 

dele que esta reunião está sendo realizada. O Regimento Interno do Consu não prevê presença 34 

de advogado, isso nunca aconteceu e não crê que seja adequado. No Conselho Universitário 35 

são discutidos todos os recursos de funcionários, alunos e docentes; se permitissem a presença 36 

do advogado na Sessão para um debate jurídico teriam de abrir esse precedente para todos. A 37 

Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES gostaria de saber dos conselheiros 38 

se seria possível que o advogado dos estudantes apenas acompanhasse a Sessão. O 39 

MAGNÍFICO REITOR diz que isso não está previsto no Regimento. A Conselheira NÁDIA 40 
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FARAGE diz, por questão de ordem, que o artigo 35 do Regimento Interno do Conselho 1 

Universitário, alínea c, dispõe o seguinte: “Podem comparecer às Sessões do Conselho e das 2 

Câmaras: pessoas capazes de prestar esclarecimentos sobre matéria técnica ou especializada, a 3 

convite do Presidente, ou por solicitação prévia de qualquer Conselheiro ao Presidente, que 4 

acolherá ou submeterá ao Plenário.” O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO esclarece 5 

que os membros do Conselho Universitário são representantes eleitos por seus pares, não 6 

precisam de advogado para poder deliberar, e que também é uma questão regimental. A 7 

Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que a bancada não está 8 

solicitando o advogado para que delibere pelos estudantes, a solicitação é para ele 9 

acompanhar a Sessão e, eventualmente, prestar algum esclarecimento. O doutor OCTACÍLIO 10 

MACHADO RIBEIRO diz que então ele não vem esclarecer o Conselho Universitário nos 11 

termos do artigo 35. A Conselheira NÁDIA FARAGE diz que tem matéria técnica. O 12 

MAGNÍFICO REITOR reitera que no Regimento Interno não existe possibilidade de um 13 

advogado comparecer a sessões do Consu para fazer defesa de algo. Submete a solicitação à 14 

votação do Plenário que, após contagem dos votos, rejeita a presença do advogado na Sessão 15 

com a maioria dos votos (14 votos favoráveis à presença e 03 abstenções). Portanto, dá 16 

prosseguimento à reunião. O Conselheiro FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA 17 

complementa e frisa que a reivindicação da Moradia Estudantil é histórica no movimento 18 

estudantil. O documento que foi distribuído mostra que a Reitoria sempre soube da real 19 

demanda que precisaria atender. Também coloca que a manifestação individual de cada 20 

estudante é valorizada nas assembleias, mas é sempre uma decisão coletiva, se um estudante 21 

tem opiniões sobre ocupação ou não, elas são discutidas nas assembleias. Este movimento é 22 

legítimo. Quanto ao objetivo da Universidade, no artigo 1º do Regimento Geral consta:: “(...) 23 

por este Regimento Geral e pela Legislação específica vigente, tendo como finalidade 24 

precípua a promoção do bem-estar físico, espiritual e social do homem”. Frisa as palavras 25 

“espiritual” e “social” pois é importante neste contexto que estão discutindo pensar na questão 26 

de como tratar os estudantes em uma universidade; refletir sobre qual o tratamento que devem 27 

dispensar ao estudante que vem da periferia, que tem a oportunidade de estudar na Unicamp e 28 

que talvez não tenha tido a educação adequada. Questiona se irão puni-lo como talvez tenha 29 

sido sempre punido na vida. Crê que a periferia é outra realidade e a Universidade é muito 30 

fechada para esse núcleo de extensão. E esse estudante está tendo uma oportunidade incrível 31 

de se formar não apenas academicamente, mas como pessoa, como um cidadão, e acha que a 32 

Universidade é o local para ele ter também desenvolvimentos espirituais. Devem também 33 

pensar sobre qual é a função dos professores na formação espiritual e social desse indivíduo. 34 

Se um estudante faz algo que infringe as regras, é porque realmente a situação está muito ruim 35 

para ele, e devem levar isso em conta. Propõe à Universidade acolher o estudante de outra 36 

forma e não colocá-lo como criminoso, deve colocá-lo como um ser que está se formando 37 

como pessoa, cidadão, obtendo uma formação de espírito, uma transformação social. A 38 

ocupação é legítima e possuem essa obrigação disposta no Regimento Geral da Universidade, 39 

que implica lidarem com essa situação de modo a construir e não a denegrir a vida dos 40 
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estudantes. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO acha que essa situação é uma 1 

excelente oportunidade de aprendizado para o estudante, porque quando ele sair da 2 

Universidade para a sociedade terá de viver em um lugar em que reivindicação não é 3 

justificativa para crime e que será responsabilizado quando fizer algo semelhante. Houve nas 4 

últimas semanas três mortes, uma em Campinas e duas em São Paulo, em decorrência de 5 

brigas de torcedores de futebol. Obviamente foi impossível identificar todos os envolvidos, 6 

mas não impediu que aqueles que foram identificados fossem processados por assassinato; 7 

inclusive o irmão de uma das vítimas de São Paulo tinha um arsenal em casa, e o presidente 8 

de uma torcida organizada declarou publicamente que eles tinham o direito de se divertir – o 9 

fato de matar pessoas se tornou irrelevante. Gostaria também de mencionar que morava nos 10 

Estados Unidos na época de reivindicação dos negros e a figura de Martin Luther King tinha 11 

como princípio, aliás, o mesmo de Gandhi, recomendar a desobediência civil, porém 12 

aceitando as penalidades das leis “injustas”. Isso criou o movimento que tornou esse processo 13 

reversível, ainda quando morava lá. O fato de os estudantes estarem mascarados mostra que 14 

eles tinham consciência de que estavam cometendo um crime. Acha que o processo 15 

administrativo disciplinar da Unicamp seguiu todas as normas e considera extremamente 16 

difícil que esse processo seja revertido no âmbito judicial. A Conselheira NÁDIA FARAGE 17 

diz que há alguns anos vem insistindo que a parte disciplinar do Regimento Geral da 18 

Universidade é um entulho autoritário, e isso não é mera retórica. O Regimento é cópia 19 

verbatim do Decreto 477, que é o desdobramento universitário do Ato Institucional nº 5. O 20 

Decreto 477 visava desmantelar a organização estudantil e também as liberdades 21 

democráticas no interior da universidade brasileira. Tem insistido que, contrariando as 22 

liberdades civis capituladas no artigo 5º da Constituição, essa parte disciplinar é inaplicável. E 23 

isso não quer dizer que não tenham de ter uma parte disciplinar, mas esta que aí está é 24 

inaplicável, porque é inconstitucional. Em parecer recente acerca dessas suas considerações, 25 

que foram escritas em 2007 e entregues à Reitoria em agosto do ano passado, a Procuradoria 26 

Geral reconhece que ela acerta, que se trata de um entulho autoritário e que, nesse caso, vale a 27 

lei maior. A lei maior a que se refere o parecer é, certamente, a Constituição. Nos diversos 28 

casos que tem acompanhado desde 2007, a Universidade tem se contentado com o 29 

acompanhamento de um advogado. Um acompanhamento que se configura sempre como uma 30 

concessão ad hoc, o que não vale um direito. Uma concessão é um privilégio, uma 31 

prerrogativa do poder, não é um direito do cidadão. E esse acompanhamento lhes faz crer que 32 

satisfazem o inciso LV do artigo 5º da Constituição, que garante a todo acusado, em qualquer 33 

processo, criminal ou administrativo, o direito à ampla defesa e ao contraditório. Tentará 34 

demonstrar que esse critério não é satisfatório no caso que estão discutindo hoje. Em primeiro 35 

lugar, chama a atenção para o fato de que o rol das acusações evolve do contexto da ditadura. 36 

Os estudantes em questão foram acusados, com base no artigo 227, incisos I, II, III e IV, que 37 

se referem, respectivamente, a calúnia, injúria, difamação, rixa, vias de fato, lesão corporal, 38 

dano, jogos de azar, má conduta, algazarra ou distúrbio, desrespeito, desobediência, desacato 39 

e indisciplina. Mesmo aqueles que dentre eles se preocupam em dar uma resposta política à 40 
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ocupação de prédios públicos como estratégia de movimentos sociais hão de ter a honestidade 1 

intelectual, porque esta é uma virtude cardinal entre eles, de reconhecer que essa é uma 2 

maneira oblíqua, para não dizer chicaneira, de abordar a questão. Mais do que isso. Essas 3 

acusações guardam precisamente o viés ideológico da ditadura, que baniu a organização 4 

estudantil e buscou criminalizar indivíduos em processos de rito sumário. Cinco alunos estão 5 

sendo acusados pela ocupação do prédio da Administração da Moradia Estudantil sob a 6 

alegação de depredação, dano patrimonial e roubo. O elo perdido é a organização estudantil, 7 

dada no Diretório Central de Estudantes, que não é chamada, em nenhum momento, pela 8 

comissão de sindicância. A Constituição, também em seu artigo 5º, inciso XXI, afirma que as 9 

entidades associativas têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 10 

extrajudicialmente, como deveria ser o caso, mas não foi. No entanto, na ação de reintegração 11 

de posse movida pela Unicamp, o juiz, que concede a primeira liminar, repele a alegação da 12 

Universidade de que a Administração da Moradia havia sido invadida por “um grupo de 13 

invasores de qualificação desconhecida” e afirma o contrário, colocando que “no caso em tela, 14 

reitere-se que a ocupação é promovida por estudantes representados pelo DCE”. E segue a 15 

liminar, na sua conclusão: “Considerando que o Diretório Central dos Estudantes assumiu, ao 16 

que parece, a responsabilidade pelo ato, deverá figurar no polo passivo.” Abre parênteses em 17 

sua fala para louvar a maturidade do movimento estudantil nesse episódio, que assumiu a sua 18 

responsabilidade diante da Justiça. E também louva os representantes discentes que agiram 19 

estritamente nos marcos do Regimento Interno do Conselho Universitário para trazer essa 20 

questão ao debate e à apreciação do Consu, hoje. As considerações desse juiz valem ser lidas, 21 

lembrando que a Procuradoria Geral somente cita as considerações feitas na liminar posterior 22 

que veio cassar a decisão que menciona. Aliás, tendo em vista o recorte feito pela 23 

Procuradoria Geral na sua argumentação, vale sempre lembrar que o Direito, como parte das 24 

Ciências Humanas, é um campo de argumentação e, portanto, de controvérsia. Isso a leva, 25 

novamente, ao processo, à comissão de sindicância e ao direito ao contraditório. Alega a 26 

Procuradoria Geral que ele foi respeitado. Não consegue vê-lo cumprido ao longo da 27 

sindicância, uma vez que os estudantes são avisados que o seu silêncio pode ser interpretado 28 

contra eles mesmos, o que inverte um princípio básico do Direito de que um cidadão não é 29 

obrigado a produzir provas contra si mesmo. Os estudantes são ditos indiciados desde a 30 

primeira página do processo, isso é um sintoma grave da falta de isenção de ânimo que 31 

percorreu toda a sindicância. O dever de uma sindicância é investigar, mas esta de que tratam 32 

hoje se investiu de um papel acusatório. E é típica dos processos sumários essa falta de 33 

vontade de saber. Em contrapartida, ressalta a vontade de punir. Não há qualquer evidência de 34 

que esses cinco alunos tenham cometido dano patrimonial. Ao longo do processo, os 35 

testemunhos dos funcionários dão conta de que os alunos entraram e saíram da 36 

Administração. Aliás, são esses mesmos funcionários que são contraditórios, pois um 37 

depoimento que alega que as cadeiras utilizadas já estavam disponibilizadas para recolha é 38 

esquecido depois, quando cresce o tom quanto à depredação, que envolve cadeiras que 39 

estavam para recolha, um celular sem chip e um funcionário que alega que a memória do seu 40 
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computador foi apagada, embora nenhuma perícia conste do processo – é a voz do funcionário 1 

que vale contra o estudante. Somente viu isso nos processos coloniais, em que na época a 2 

palavra de um índio não podia contraditar a de um cristão. Típico ainda do processo sumário é 3 

a banalização dessa defesa e do contraditório. O depoimento dos funcionários tem valor de 4 

verdade e o depoimento dos alunos, das suas testemunhas e a peça do advogado são 5 

desdenhados, de forma que considera absolutamente desrespeitosa e inadequada. O 6 

Conselheiro ROBERTO CARLOS DE SOUZA solicita a palavra para o representante do 7 

Sindicato, senhor Fabrício Pereira. O senhor FABRÍCIO RAMOS SILVESTRE PEREIRA 8 

gostaria de colocar dois pontos que talvez tenham passado despercebidos. O primeiro é que 9 

antes da punição aplicada pela Comissão e referendada pelo Magnífico Reitor existe uma 10 

circunstância da Moradia Estudantil, a de que ela está há pelo menos dez anos com uma 11 

promessa descumprida pelas Administrações Centrais. Para os conselheiros que entendem 12 

movimentos sociais como torcidas organizadas, coloca que movimento organizado é uma 13 

coisa, torcida organizada é outra e movimento social reivindicatório é completamente 14 

diferente e totalmente legítimo quando se faz em prol da própria Universidade. Foi aluno da 15 

Unicamp, morador da Moradia Estudantil e certamente só conseguiu concluir esta Escola por 16 

conta da Moradia, então a reconhece. Reconhece mais ainda as deficiências que esta 17 

Universidade tem, propagadas aos quatro cantos. Por exemplo, pede-se que um acadêmico 18 

saiba falar inglês na pós-graduação. Entretanto, não consegue observar um programa da 19 

Universidade que qualifique os seus acadêmicos nesse quesito. E não é suficiente falar que o 20 

Centro de Estudos de Línguas – CEL, fica sempre cheio. Aponta que as proficiências que 21 

conseguiu tanto em francês quanto em espanhol foram alcançadas dentro da Moradia. E aí faz 22 

coro com o que os estudantes têm comentado: “se existe uma coisa na Unicamp que é mais 23 

Unicamp do que ela mesma é a Moradia Estudantil”. É ali que se passam todos os confrontos, 24 

que se passam todas as prerrogativas e, por isso, quaisquer ataques às reivindicações que são 25 

históricas desta Escola, em especial à Moradia, são, no mínimo, esquecimento da história 26 

desta Universidade. Para concluir, o Sindicato tem crescido enormemente em número de 27 

filiados, provavelmente pela crença dos trabalhadores na atual gestão do STU, o que é 28 

conflitante, inclusive, com o depoimento, porque não receberam nenhum depoimento 29 

contrário a essa movimentação que o professor Knobel expressou. Portanto, o que vale e o 30 

que é necessário é aquilo que os representantes vêm falando desde o início da greve, que é o 31 

diálogo, mas com pessoas que são capazes e têm autoridade para poder responder a contento 32 

às reivindicações. Possuem contrariedades, conflitos, isso não querem negar, contudo, o que 33 

precisa existir para solucionar esses problemas é a capacidade de diálogo. Portanto, considera 34 

essa punição algo autoritário, tendo em vista que segregou a conversa a trâmites de 35 

burocracia. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO diz que, particularmente, não vê 36 

ocupação como uma forma adequada de reivindicação. No entanto, um juiz de Direito tem 37 

uma opinião que difere da sua, e a considerará como mais relevante; ele diz: “A ocupação de 38 

prédios públicos é, tradicionalmente, uma forma de protesto político, especialmente para o 39 

movimento estudantil, caracterizando-se, pois, como decorrência do livre direito à 40 
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manifestação do pensamento.” No caso das punições, podem dividir a acusação em duas 1 

partes: primeira, a depredação e o furto de patrimônio, além da violação de documentos, tanto 2 

privados como públicos; segunda, a ocupação da Moradia Estudantil. A ocupação da Moradia 3 

é reconhecida por um juiz de Direito como uma manifestação política que foi assumida pelo 4 

Diretório Central dos Estudantes. Considera no mínimo assustador que se ignore esse fator 5 

coletivo para perseguir alunos específicos. Considera ruim esse tipo de atitude persecutória 6 

para com as pessoas envolvidas em manifestações dentro da Universidade e realmente 7 

gostaria de, se existe alguma discordância sobre o formato dessa reivindicação, que seja 8 

levado à Justiça e acionado o DCE e não estudantes individualizados, tendo em vista que 9 

acabam ignorando o caráter coletivo do movimento estudantil. Quanto à depredação e ao furto 10 

de patrimônio, concorda que não podem ser aceitos como uma ação normal e nem como parte 11 

da manifestação, a Universidade tem o dever de punir nesse caso. Todavia, o processo não 12 

trata em momento algum de quem foram os responsáveis tanto pela depredação quanto pelo 13 

furto do patrimônio, pela formação da barricada, pela violação de documentos; não há nada 14 

ligando os cinco indiciados a essas atitudes. O que há são quatro indiciados ligados à 15 

ocupação da Moradia Estudantil em si, que, no caso, é o componente político desse 16 

movimento. Haja vista que não existe nenhuma evidência que ligue essas pessoas específicas 17 

à depredação e ao furto, não vê como podem estabelecer essa punição. E coloca também, já 18 

que foi feita uma comparação com a questão da briga de torcidas, que se não for identificado 19 

quem foram os culpados ou os envolvidos diretamente em um assassinato, não se pode 20 

indiciar a turba por esse crime. Já houve manifestações jurídicas em que o indiciamento seria 21 

pelo crime de rixa, que é muito mais leve do que o de assassinato. Então não cabe selecionar 22 

pessoas aleatórias simplesmente porque elas estavam próximas ou relacionadas ao movimento 23 

para puni-las. Além disso, levanta que esta Universidade corre riscos, pois os registros são 24 

terrivelmente confusos, existem partes de provas que são sumariamente ignoradas, existe uma 25 

lista de presença que a Comissão diz que pode ter sido fraudada, entretanto não averigua com 26 

o professor da disciplina se foi realmente fraudada ou não. Esses vieses colocam a 27 

Universidade em uma posição frágil, porque se ela for acionada judicialmente e perder no 28 

caso das suspensões, ela pode ser posteriormente ser acionada por danos morais e materiais – 29 

houve aluno que perdeu a bolsa por conta disso. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que a 30 

Universidade já foi acionada, porém não foi emitida nenhuma liminar até o momento, mas ela 31 

já está se defendendo. Recorda que no ano passado o doutor Octacílio fez um levantamento de 32 

dezenas de casos, que mostrou que a Universidade nunca perdeu causas pelos procedimentos 33 

tomados. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO complementa que pelo argumento 34 

de que o Regimento da Universidade é inválido nunca. O MAGNÍFICO REITOR esclarece 35 

que a decisão desse juiz a que o acadêmico Alan se refere foi reformada pelo Tribunal de 36 

Justiça do Estado de São Paulo, então ela não é mais válida. E quanto ao ressarcimento, é uma 37 

obrigação da Universidade. A Unicamp está aguardando o fim desse recurso, todos os 38 

prejuízos estão sendo calculados e o ressarcimento será solicitado. A Conselheira DIANA 39 

NASCIMENTO MORAES NOVAES ressalta que o que tem de ser garantido, não apenas 40 
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dentro da Universidade, mas na sociedade como um todo, é o direito de todo cidadão lutar e 1 

reivindicar. Dentro da Universidade, quem luta hoje por ampliação da política de permanência 2 

estudantil de forma geral são os poucos estudantes que vieram de escola pública e que 3 

conseguiram entrar na Unicamp; a Universidade tem de garantir que esses estudantes possam 4 

concluir seus cursos. Muitos estudantes passam pelo processo seletivo do SAE, têm suas 5 

bolsas deferidas, ou seja, a Universidade reconhece que esses estudantes precisam, mas não 6 

são contemplados, porque o número de bolsas não é suficiente, seja o de bolsas-moradia, 7 

trabalho e as outras já existentes. Entende que se este Conselho referendar essa suspensão, 8 

isso representará não só um ataque à organização estudantil, construída coletivamente por 9 

muitos estudantes, pelas entidades representativas, Diretório Central dos Estudantes e vários 10 

centros acadêmicos, mas também um ataque à democracia da Universidade, que tem se 11 

tornado mais restrita. O que veem, hoje, é que não possuem mais o direito na Universidade de 12 

reivindicar e lutar por questões que deveriam ser direito dos estudantes e que não são 13 

garantidas. Faz um apelo ao Conselho Universitário para que essas suspensões sejam 14 

revogadas, porque esse movimento foi coletivo e amplo e não se deve responsabilizar cinco 15 

pessoas por uma pauta legítima reivindicada por todo o movimento estudantil e cuja 16 

responsabilidade chama para si. O Conselheiro GUILHERME ARAÚJO WOOD diz que esse 17 

assunto lhe causa temor, e devem tomar muito cuidado quando têm de lidar com esse tipo de 18 

situação. Existem questões que são pontuais, que deveriam ser corrigidas, e existem questões 19 

mais amplas. Ouviu muito a respeito de democracia na Universidade, mas ninguém tem 20 

falado da democracia no país. A Constituição é a autoridade máxima que existe no Brasil, 21 

desde 1988, e a Constituição estabelece o estado democrático de direito. A democracia é 22 

vivida no país e não na universidade. A democracia é o estabelecimento de autoridades em 23 

diferentes esferas de governo, em diferentes poderes, e quem tem competência para julgar se 24 

algo é inconstitucional é o Supremo Tribunal Federal; quem tem competência para dizer se 25 

algo está certo ou errado é o juiz de Direito. Então, o julgamento dos membros do Conselho 26 

Universitário é um julgamento de opinião, não é um julgamento de certo ou errado, como o é 27 

no Judiciário. Teme que estejam colocando essa opinião acima da Constituição. A 28 

Constituição diz que existe liberdade de expressão, mas essa mesma Constituição coloca uma 29 

série de outros direitos, nesse mesmo nível, que são o direito à vida, o direito à propriedade e 30 

que não cabe aqui opinião ou cartilha de partido político, ou dizer que isso é melhor que 31 

aquilo. Então, uma invasão transgride outro direito constitucional, que é o direito de 32 

propriedade, um piquete transgride outro direito constitucional, que é o direito de ir e vir, e 33 

muitas vezes o que se transgride em nome da liberdade é o direito de outra pessoa; o direito à 34 

vida, à integridade física, à propriedade, e isso é uma questão muito mais importante do que 35 

disputa política. É nesse sentido que teme pelo resultado dessa discussão. Acredita que devam 36 

colocar em primeiro lugar a Universidade como instituição autônoma, mas não soberana; 37 

quem tem soberania é a nação, não é o governo; quem tem soberania é o povo brasileiro, 38 

representado naquela Constituição pelos constituintes. E se alguém não concorda com algo, 39 

existem caminhos democráticos a serem buscados, não a invasão, não a destruição de 40 
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patrimônio público, não o julgamento arbitrário. Aponta que no relatório da Comissão foi 1 

colocado algo que o entristeceu: no meio de um texto muito formal foi inserido um 2 

comentário; recomenda cautela na inserção de comentários em relatórios como esse. Gostaria 3 

de elogiar o parecer da procuradora, doutora Fernanda Lavras Costallat Silvado, pois se trata 4 

de um parecer muito bem feito e que deveria ser lido pelos estudantes para que entendam o 5 

que é a Lei e o que é a Constituição deste país. O Conselheiro RICARDO LUIZ COLTRO 6 

ANTUNES fará algumas considerações a respeito desse episódio, começando por comentar 7 

um pouco sobre a história da Unicamp. Muitos dos professores presentes trabalham aqui há 8 

bastante tempo e sabem que é tradição da Universidade, e talvez seja esse um dos seus 9 

elementos mais fortes, predominar, no final, o espírito democrático, aberto, plural, em que a 10 

existência do contraditório e da polêmica é marcante. Esse relatório se contrapõe à história da 11 

Unicamp. O movimento social desde a década de 1930 deixou de ser caso de polícia. Quem 12 

vê crime onde crime não há faz uma regressão de oitenta anos. É muito fácil atribuir crime a 13 

uma ocupação que vira invasão, a uma peça de patrimônio que desaparece e vira um 14 

patrimônio dilapidado quando as evidências jurídicas dessa peça a Justiça julgará. É fácil 15 

também dizer que isso não será causa ganha na Justiça. Se for um juiz do talhe daquele que 16 

autorizou a desocupação da comunidade Pinheirinho em São José dos Campos em janeiro 17 

deste ano, os estudantes perderão mesmo, pois é fácil desalojar duas mil famílias em nome da 18 

defesa da propriedade, da burla do proprietário que não paga impostos, e em favor da 19 

violência policial. É sabido que houve abuso de todo tipo contra crianças e mulheres do 20 

Pinheirinho. Então questiona quem praticou crime naquele episódio. Há um terceiro elemento, 21 

esse processo em tela está em julgamento. Não vai defender o movimento estudantil, o 22 

estudante tem autonomia para isso. Mas não podem fazer o que parte da sociedade brasileira 23 

vem fazendo: resolver tudo na base da criminalização. Solicita a todos que reflitam sobre isso, 24 

porque é fácil votarem, construírem uma maioria para decidir. É parte da história da Unicamp 25 

colocar que a administração da Moradia foi invadida por um grupo de trinta a quarenta 26 

alunos, parte deles encapuzados, parte sem nenhum disfarce. Questiona o que isso está 27 

sugerindo: que todos deveriam se disfarçar? Que é bom encapuzar-se ou não? É ambíguo. A 28 

ironia está presente dos dois lados. Não considera que seja parte da história da Unicamp. O 29 

movimento social tem isso como alternativa de sobrevivência e, no caso dos estudantes, eles 30 

não estão lutando pela sobrevivência no sentido vital, mas porque é muito fácil uma ocupação 31 

ser determinada como invasão. Aliás, em geral, é esse o ideário dominante nas últimas quatro 32 

décadas no cenário global, e os resultados estão vendo hoje. Parece uma peça policial: “Os 33 

indiciados. Ocupação desesperada. Desacreditar testemunhas de acusação. Uma das 34 

testemunhas traz azar aos seus colegas...” Esses termos não cabem em uma peça judicial, não 35 

cabem em um documento, isso é pura ideologia. Citando outro trecho do relatório: “É um 36 

golpe estabanado e infeliz disfarçado de movimento social” Isso não é reflexão científica, isso 37 

é ideologia. Não é uma peça jurídica. Qualquer um pode dizer o que quiser. Pensa que a 38 

história da Unicamp é a história do reconhecimento da diferença, é a história do respeito e, em 39 

certo sentido, até da conciliação. Solicita que a Unicamp tenha a generosidade de refletir 40 
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sobre o sentido desse documento, os riscos que ele traz e a guerra deflagrada, que não é boa 1 

para a Universidade. O Conselheiro PAULO SÉRGIO FRANCO BARBOSA gostaria de 2 

tentar trazer à discussão aquilo que realmente está em pauta: a nulidade do processo. É óbvio 3 

que todas as considerações têm relação com o assunto, mas o objetivo da reunião é ouvir fatos 4 

novos para além daquilo que consta da documentação apresentada na pauta, para trazer 5 

reflexão e mais conforto nessa decisão. Sobre aquilo que está colocado como objeto, que é 6 

argumento para sustentar a nulidade, gostaria de ver mais evidências. Parece-lhe que o direito 7 

ao contraditório e à ampla defesa foram atendidos. A Comissão ouviu as pessoas envolvidas. 8 

E, obviamente, nenhum dos conselheiros estará contrário ao movimento estudantil, ao 9 

legítimo pleito e à reivindicação por ampliação das vagas. Todos também sabem que o 10 

Regimento Geral da Universidade tem elementos arcaicos, do período da ditadura, mas não é 11 

isso que está em discussão, afinal tem sido cumprido o Regimento em todas as outras áreas e 12 

é necessário cumpri-lo, até que haja uma proposta de revisão, em que efetivamente isso será 13 

discutido. O professor Ricardo lembrou bem da coerência histórica que a Unicamp tem de ter. 14 

E chama a atenção para outros momentos em que tiveram de repreender, que é algo 15 

desagradável, principalmente para eles que têm uma função educativa, que querem o avanço 16 

dos alunos e de todos os participantes desta comunidade universitária. Lembra-se das 17 

situações em que tiveram de aplicar punições semelhantes, quando havia excessos, e certa vez 18 

participou de uma comissão que assim o fez, aplicou suspensão devido aos trotes 19 

universitários. Houve alunos que foram suspensos porque estavam colocando em risco a 20 

integridade física de seus colegas. Ainda no ano passado, na FEC, teve de aplicar uma pena 21 

desagradável a uma aluna que agrediu fisicamente outra. Então possuem um histórico de 22 

aplicação de punições quando necessário, com base no Regimento, e lhe parece que este é um 23 

caso necessário. A questão da identificação dos participantes foi colocada, há sim alguns 24 

identificados. Estranha os participantes da invasão se dizerem representantes dos estudantes, 25 

tendo em vista que o DCE assumiu a ação só depois do fato; e se fossem, de fato, 26 

representantes, não necessitariam de máscaras, uma vez que representação é algo identificado. 27 

Há uma série de componentes que, a seu ver, exigem a aplicação daquilo que é previsto no 28 

Regimento, mantendo, inclusive, uma coerência histórica que existe já em casos similares 29 

anteriores. O Conselheiro SÉRGIO ANTONIO DA SILVA LEITE considera um privilégio 30 

poder vivenciar esse processo, o qual espera que seja de aprendizagem para todos. Não é por 31 

que já passaram dos 50 ou 60 anos de idade que não aprendem. Coloca que é interessante 32 

como a tendência, diante de um conflito como esse, seja a predominância de uma análise 33 

jurídica. Fica extremamente surpreso quando pensa que há pessoas que ainda acreditam que a 34 

Legislação e o sistema que administra um país como o Brasil são neutros do ponto de vista de 35 

atendimento de forma igualitária a todos. O sistema legal no Brasil está sempre ligado ao 36 

poder, portanto, gostaria que analisassem esse conflito do ponto de vista político. O problema 37 

que estão vivendo não é um fato isolado, acaba sendo um processo em que de alguma forma 38 

foram criadas condições para que ele ocorresse. E chama-lhe a atenção como em tão pouco 39 

tempo na Universidade casos semelhantes foram analisados diferentemente. Quer dizer, 40 
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comparando essa situação com a invasão da DAC, espanta-lhe a maneira como a antiga 1 

Administração e a atual lidaram de forma absolutamente diferente com relação ao mesmo 2 

fato. E, particularmente, entende que a invasão da DAC foi uma situação mais complicada. 3 

Questiona qual é a razão para em determinado momento histórico não punir e, depois de 4 

alguns anos, aplicar punição. Sabe que mudaram as pessoas, as ideias, as concepções, as 5 

crenças, enfim, mudou a visão de mundo dos membros que ocupam postos no Conselho. A 6 

congregação da Faculdade de Educação tem sido continuamente contrária a toda e qualquer 7 

forma de lidar com questões através de medidas punitivas, o que não quer dizer que acham 8 

bonito que o aluno faça o que bem entenda. Mas vê que em uma instituição como a Unicamp, 9 

que pretende ser avançada, os mecanismos de diálogo devem estar continuamente abertos. 10 

Não há forma de se negar isso. Do ponto de vista jurídico isso resolve, mas, como psicólogo, 11 

garante que punição nunca foi medida educativa. A punição somente diminui a probabilidade 12 

de o organismo se comportar de uma forma, mas não ensina comportamento adequado. 13 

Punição não educa, apenas inibe. No entanto, essa é a contradição, pois todo o sistema legal é 14 

baseado na punição. Educar é aprender novas formas, formas adequadas. No mais, retoma a 15 

posição da sua congregação. Gostaria que os colegas se sensibilizassem, porque existe na 16 

Universidade uma parcela, talvez minoria, que está extremamente desconfortável com a forma 17 

como estão lidando com essas situações. Gostaria que houvesse uma revisão séria, honesta, 18 

sem que isso implicasse aprofundar cisões. Enfim, acha que talvez o que sobre para poderem 19 

aprender nesse processo é ouvir outras opiniões. A Conselheira GLÁUCIA MARIA 20 

PASTORE lamenta que estejam perante uma situação tão grave, desconfortável e que exigirá 21 

muita maturidade, sensibilidade e capacidade de entender o momento. Queria trazer à tona um 22 

fato que lhe impressiona um pouco. Faz alguns anos que eles têm escutado de vias diretas e 23 

indiretas questionamentos em relação ao funcionamento da Moradia Estudantil. Existem 24 

alguns documentos emitidos pelos alunos criticando a Administração da Moradia e tudo isso 25 

vem se avolumando. Considera o assunto bastante sério porque quem designa pessoas para 26 

ocupar cargos têm de saber exatamente quem são elas, qual tem sido o seu papel e avaliar os 27 

resultados de suas ações. Então, a questão que coloca é o que está acontecendo com a 28 

Administração da Moradia. Outro ponto é que no próprio documento consta que o 29 

coordenador da Moradia, aparentemente, não quis tomar parte, não quis saber a respeito dessa 30 

invasão, mas mesmo assim apontou alunos. Parece que existe uma Administração Central 31 

versus os alunos, e nada no meio. Questiona se não há uma Administração que resolverá os 32 

conflitos. Outra questão que também a preocupa bastante é o motivo pelo qual os alunos 33 

estavam mascarados, se estavam com medo. Não entende qual é o grau de amedrontamento 34 

deles a ponto de ficarem mascarados. Não se recorda de ter visto isso na Universidade. Como 35 

disse muito bem o professor Sérgio, não é uma questão de justiça, é uma questão muito mais 36 

de avaliação de procedimentos, de práticas. Não podem continuar assim. Amanhã ou depois 37 

haverá outro episódio e não adianta punir se não forem ao fundo da questão, que é ver se esses 38 

alunos estão tendo as respostas adequadas, se estão sendo chamados à discussão. Também 39 

queria colocar que confia e gosta muito de ouvir o doutor Octacílio, mas confessa que hoje 40 
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sentiu certa fragilidade no seu discurso. Pareceu-lhe que pegaram alguns alunos para aplicar 1 

um procedimento a fim de atemorizá-los e para darem sossego por mais um tempo. Entende 2 

que isso é um grave equívoco e que não devem caminhar dessa maneira. Também considera 3 

que a culpabilidade não foi profundamente avaliada. Não conhece esses alunos, mas considera 4 

uma pena enorme essa punição porque ela irá refletir de forma contundente na vida 5 

profissional deles, sem que tenham certeza até do que, de fato, foi praticado. O professor 6 

Sérgio citou um caso que chegou ao Consu na Administração anterior, e se recorda que riram 7 

de si mesmos, porque estava sendo discutida a punição de um aluno que supostamente tinha 8 

roubado a chancela da DAC, e estavam preocupados de que diplomas seriam chancelados,até 9 

que descobriram que chancela se compra em qualquer lugar. Esse caso que apareceu na gestão 10 

anterior os faz refletir. Sabe que administrar conflitos e os mais diversos interesses realmente 11 

não é fácil, mas considera ser esse o caminho a seguir. O Conselheiro ALVARO PENTEADO 12 

CRÓSTA inicialmente elogia as palavras sensatas manifestadas pelo professor Ricardo 13 

Antunes, Sérgio Leite e outros, e diz que não é favorável a invasões ou ocupações de qualquer 14 

espaço da Universidade como forma de manifestação, conforme já declarou em outras 15 

ocasiões neste mesmo Conselho. Não é contrário a punições disciplinares, e particularmente 16 

já votou aqui contra vários recursos referentes a comissões disciplinares, mas também já 17 

votou favoravelmente ao cancelamento da anotação de punições. Em relação a este caso, 18 

inicialmente diz que os depoimentos dos funcionários da Moradia ouvidos pela comissão de 19 

sindicância e que constam desse processo registram claramente que houve entre trinta e 20 

quarenta pessoas, inicialmente, e outras trinta em seguida, então há entre sessenta e setenta 21 

pessoas que participaram desse ato, e isso para ele caracteriza um ato de natureza coletiva e 22 

não individual, de um pequeno grupo de alunos. Outro aspecto é que os depoimentos que 23 

identificam os cinco alunos punidos não trazem as evidências que deveriam ser irrefutáveis de 24 

que eles são os responsáveis pela organização e execução dessa manifestação e tampouco 25 

pelos eventuais danos ao patrimônio. Esses danos também não estão caracterizados de forma 26 

adequada no processo, portanto caberia aqui a máxima do Direito que concede o benefício da 27 

dúvida. Por tais motivos, não está convencido da culpa que é imputada a esses cinco alunos, e 28 

essa punição seria atribuir somente a eles toda a responsabilidade pelo ocorrido, 29 

desconsiderando-se a participação de dezenas de outras pessoas. Por outro lado, todos sabem 30 

que há problemas e irregularidades na Moradia, e as soluções demandam construção e 31 

manutenção dos canais de diálogo, que é o que tem faltado. Está ficando cada vez mais claro 32 

nessa discussão que essa é uma via pela qual a Universidade tem e terá de investir para evitar 33 

problemas no futuro. A aplicação de penas disciplinares a esse número reduzido de alunos que 34 

tenham participado da manifestação não contribui para a construção desses canais. Ao 35 

contrário. Há o risco de verem outras manifestações semelhantes no futuro em que as pessoas 36 

venham completamente descaracterizadas, disfarçadas, para que não tenham as suas 37 

características físicas identificadas, como é o caso aqui. Acredita que não é isso o que desejam 38 

para o futuro desta Universidade. Como disse o professor Sérgio Leite, a resposta que a 39 

Universidade dá a essas manifestações deve guardar alguma coerência. No caso similar da 40 
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DAC, de junho de 2007, foram supostamente identificados três alunos dentre mais de uma 1 

centena dos que participaram da manifestação e a comissão de sindicância, da qual participou, 2 

recomendou a suspensão desses alunos por 45 dias. Votou contrariamente a seus colegas, 3 

naquela ocasião, pelos mesmos motivos que apresenta aqui. E, naquele caso, o então Reitor, 4 

professor Tadeu, optou por não puni-los disciplinarmente. No caso que está sendo discutido 5 

hoje, a comissão sugeriu penas de suspensão que variam de 12 a 18 meses – notem bem a 6 

comparação com os 45 dias sugeridos por aquela comissão, que, aliás, tinha a participação do 7 

professor Paulo Mazzafera, que integra esta também, pelo ato ocorrido em um espaço que 8 

considera muito mais fundamental para o funcionamento da Universidade do que o escritório 9 

da Moradia Estudantil, que é a DAC. Portanto, a pena proposta pela invasão da DAC, naquele 10 

caso, e que não foi aplicada, era consideravelmente mais branda do que a que estão discutindo 11 

neste momento. São esses os aspectos que subsidiam sua posição a favor do recurso dos 12 

estudantes. O Conselheiro MARCELO KNOBEL diz que a palavra que mais apareceu nesta 13 

discussão até agora foi “diálogo”, e acredita que justamente foi isso o que faltou, porque em 14 

nenhum momento ele, como responsável pela Moradia, através da PRG, foi procurado antes 15 

da invasão para conversar, para discutir, para refletir sobre dados para qualquer tipo de 16 

discussão que se refere a número de vagas. É muito simples dizer que o número de bolsas é 17 

insuficiente, assim como a quantidade de vagas, mas os dados concretos não mostram isso. A 18 

PRG acompanha o tempo todo a questão da permanência estudantil, a questão das bolsas, a 19 

questão das vagas. Inclusive está criando já para este ano novas bolsas, pois identificou 20 

algumas questões importantes. Haverá bolsa auxílio-ensino e formação; uma nova bolsa 21 

chamada auxílio-instalação, para calouros aprovados na bolsa auxílio-social e no Programa da 22 

Moradia; uma bolsa de auxílio-social iniciação científica para complementar as bolsas do 23 

CNPq e da Fapesp, para quem faz iniciação científica; 150 bolsas de auxílios sociais a mais; 24 

cinquenta bolsas de moradia a mais. Ou seja, há um acompanhamento diário dessas questões 25 

para detectar as demandas. Não há uma discussão e não houve, em nenhum momento, a busca 26 

por esse diálogo tão falado aqui. Os estudantes com quem tem convivido sabem – o Luis 27 

Abner, por exemplo, pode testemunhar, assim como qualquer outro – que quem procura a 28 

Pró-Reitoria de Graduação é imediatamente atendido, não importa a agenda; há um canal de 29 

diálogo permanentemente aberto. A direção da Moradia reativou o conselho que estava 30 

parado há muito tempo; é um conselho paritário, contando com cinco membros da 31 

Administração e cinco membros que são moradores. O conselho se reúne mensalmente, e em 32 

nenhuma das reuniões apareceu essa questão. Há um grupo de trabalho sobre permanência 33 

estudantil, que possui ampla representação dos estudantes, e que está discutindo todas as 34 

questões a partir de dados que são levantados e são transparentes, todos podem colocar 35 

questões e propor discussões. Ou seja, há um diálogo permanente aberto e não houve esse 36 

debate antes da invasão. O que ocorreu foi uma invasão motivada pela reapropriação da casa 37 

H9, que tinha muitos problemas – não tinha nenhum morador oficial, havia duas pessoas 38 

estranhas à Unicamp, e precisavam daquela casa para garantir a vaga para moradores 39 

estudantes que realmente precisam. A direção da Moradia também abre diálogo. Sabe que há 40 
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problemas, não está tudo perfeito, mas está havendo reformas em todas as casas, foram 1 

comprados colchões, geladeiras, fogões. Há problemas, mas também recebe moradores que 2 

demonstram a satisfação com a direção e com o que vem ocorrendo, como a reativação do 3 

espaço de diálogo dentro da Moradia. Ou seja, o que foi mencionado em relação ao diálogo e 4 

ao respeito vem ocorrendo sempre, e isso é algo permanente em qualquer discussão. O 5 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL se manifestará em relação a dois aspectos: quanto 6 

ao aspecto formal desta reunião, lembra-se de uma reunião muito parecida com esta que 7 

ocorreu dez anos atrás. Nessa época, era Pró-Reitor de Pós-Graduação, e o professor Euclides 8 

estava no plenário, era representante dos docentes da Universidade. Na época, o Conselho 9 

Universitário também foi convocado dessa mesma forma, por meio da assinatura de um terço 10 

dos seus membros. A diferença é que naquela época o professor Euclides assinou, mas hoje 11 

ele não o fez. A convocação do Conselho Universitário nesses termos é perfeitamente 12 

democrática, correta, e é uma das maneiras necessárias para que haja eventualmente a 13 

necessidade de trazer aqui um assunto premente e urgente. Gostaria, entretanto, de salientar 14 

que existem outras possibilidades que lhe parecem mais eficazes do que a convocação de uma 15 

reunião extraordinária. O Artigo 38 do Regimento do Consu, no seu item C, trata de pedidos 16 

de inclusão de matéria na Ordem do Dia de sessão futura. Entretanto, o § 1º do mesmo artigo 17 

permite efetivamente que assuntos extremamente importantes, como julga que seja este, 18 

possam ser tratados na mesma reunião do Conselho Universitário. O senhor Reitor tem razão 19 

ao dizer que isso requer cautela, tendo em vista que comissões e até a Procuradoria Geral 20 

devem ser ouvidas. Mas, hoje, acabaram de fazer algo muito interessante: quando houve 21 

dúvida a respeito da presença do advogado, ouviu-se o Plenário. Isso é bom; termina com as 22 

dificuldades e estabelece uma decisão. Isso é importante para que, de parte a parte, os 23 

trabalhos efetivamente cheguem à tomada de decisão nas sessões ordinárias, de maneira 24 

serena, mas, eventualmente, sobre assunto de extrema contundência como é este. Lembra que 25 

na reunião do Conselho Universitário de dezembro trataram do Orçamento da Universidade. 26 

O senhor Reitor, na época, não permitiu, na votação, que ocorresse nenhum tipo de destaque, 27 

mas acha que deveria ser colocada ao Plenário toda decisão a respeito daquilo que é 28 

importante e essencial na Universidade. Julga que este é o caso aqui. Acredita que se tivessem 29 

utilizado o Artigo 38 do Regimento do Consu, talvez não precisassem realizar esta sessão 30 

extraordinária. Talvez no futuro isso possa ser feito quanto à forma. Quanto ao conteúdo, 31 

ouviu aqui algumas frases que gostaria rapidamente de citar. Por exemplo, que uma decisão 32 

do juiz de direito praticamente decide o rumo das pessoas. Circula no país uma frase muito 33 

ruim que envolve os juízes de direito, que é: “decisão de juiz não se discute; se cumpre”. No 34 

entanto, acha que decisão de juiz se cumpre, mas se discute à exaustão. E é isto que estão 35 

fazendo aqui. A decisão do Conselho Universitário, aos seus olhos, neste caso extremamente 36 

grave, é muito mais importante que o contexto jurídico onde ele está inserido. Ouviu também 37 

sobre cancelamento de anotações e se insurgiu contra decidir a respeito disso, pois acredita 38 

que um pedido de perdão, por parte dos alunos ou de outras pessoas, não é uma boa maneira 39 

de se fazer as coisas. Elaborou uma proposta, em conjunto com a professora Nádia, que 40 
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espera que chegue rapidamente ao Conselho Universitário, para que isso termine. Quanto à 1 

questão dos mascarados, diz que hoje em dia podem existir mascarados eletrônicos. 2 

Exemplifica com um caso ocorrido na Feec, onde se criou uma frase contundente contra 3 

vários docentes, tirou-se uma fotografia e isso foi colocado no Facebook. Quanto às falas que 4 

mencionaram ataque à democracia, diz que os que vivenciaram ou conhecem a história do 5 

período da ditadura no país nunca poderiam dizer que existe um ataque à democracia na 6 

Universidade, até porque o Conselho Universitário não permitiria tal coisa. Quanto à questão 7 

do direito à reivindicação política, sempre diz a seus alunos que necessitam de alunos 8 

iconoclastas, alunos que sejam contundentes nas críticas, mas dentro das perspectivas de que 9 

não se pode ultrapassar limites, por exemplo, como invasão ou ocupação de prédios. Acredita 10 

que o procedimento adotado neste caso foi parcimonioso, sobretudo no início. A Moradia 11 

tinha ocupantes não legais, foi verificada a situação; verificou-se que um deles poderia 12 

inclusive ser realocado, e houve a decisão de um juiz que não foi cumprida. O Conselheiro 13 

JORGE MEGID NETO primeiramente manifesta seu entendimento de que os alunos no 14 

cabeçalho do recurso solicitam a anulação do processo, mas no último parágrafo do texto 15 

salientam a total e imediata anulação do processo administrativo e decorrente despacho do 16 

Reitor. Acha que o resumo inicial foi mal redigido. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que 17 

se for anulado o processo, está anulado o despacho do Reitor. O Conselheiro JORGE MEGID 18 

NETO diz que também entende dessa forma. Com respeito à penalização, sua questão é 19 

sempre de fundo, a questão política que envolve esse tipo de ocupação e o fato de ter sido – 20 

como o próprio relatório apresenta, além de outras declarações – uma participação do 21 

movimento estudantil e não de pessoas, isoladamente. Acrescenta a esse aspecto, já que 22 

outros conselheiros se manifestaram assim, com respeito à ocupação da DAC, que aconteceu 23 

em 2007, e o acordo que foi feito. A comissão tinha participação de diretores, de 24 

representantes dos diretores, no caso, ele, o professor Arley Ramos e o professor Paulo 25 

Mazzafera, indicado pela Administração Central; havia representantes da Administração 26 

Central, alguns deles presentes na atual Administração; representantes da Adunicamp, do 27 

STU e do DCE. Foi uma longa discussão. E a negociação que se estabeleceu para que 28 

ocorresse a desocupação da DAC foi que, primeiro, os estudantes a desocupariam e seriam 29 

responsabilizados por eventuais danos ao patrimônio. Depois houve uma comissão de 30 

sindicância para apurar os fatos. Da parte da Administração Central seria constituída uma 31 

comissão para proceder a estudos sobre a ampliação das vagas da Moradia. Então, quando os 32 

estudantes apresentam um documento da época do professor Paulo Renato, e outros 33 

momentos ao longo das várias reuniões do Conselho Universitário, nos anos 1990 e 2000, 34 

lembra também desse episódio de 2007. A partir de 2008, seria esperado que o estudo de 35 

ampliação das vagas de mil para 1500, que era a reivindicação, na época, fosse procedido até 36 

como um acordo que foi estabelecido com os estudantes. Não possui informações, e depois o 37 

professor Paulo poderia informar se esse estudo ocorreu. O professor Marcelo Knobel não 38 

menciona esses estudos, mas diz que o número de vagas atende à demanda atual. Mas isso 39 

depende muito da exigência da carência socioeconômica, pois se houvesse mais vagas esse 40 
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nível poderia diminuir e atender outros estudantes, até mesmo estudantes que moram em 1 

bairros distantes de Campinas e que têm dificuldades de voltar para suas casas, por levar duas 2 

ou três horas. Uma de suas alunas de graduação em Pedagogia acorda às cinco e meia para 3 

conseguir assistir à aula das oito da manhã. Essas situações poderiam ser pensadas caso 4 

houvesse mais vagas na Moradia; não havendo, é claro que precisam definir condições mais 5 

exigentes, mesmo assim atendendo uma boa parcela da população estudantil. Por princípio, 6 

como também outros conselheiros disseram, é contra ocupações; mas se pergunta o que fazer 7 

quando elas acontecem, se devem punir ou dialogar. Esse é um movimento político que já se 8 

arrasta por vários anos, e essa reivindicação dos alunos vem sendo colocada e, de certo modo, 9 

atendida em termos de melhoria da Moradia, é possível reconhecer isso através dos dados 10 

divulgados, mas não tem ocorrido ampliação do número de vagas. Portanto, é contra as 11 

penalizações, por se tratar de um movimento que há muito tempo vem discutindo essa 12 

questão. Para encerrar, refere-se, como também já fez o professor Ricardo Antunes, a alguns 13 

pontos do relatório, e declara-se contrário à forma como esse relatório, pelo menos o relatório 14 

final a que teve acesso, foi redigido. Parece que a comissão, em alguns momentos, extrapolou 15 

os fatos que tinha, fez análises que os fatos não permitiam, e isso pode ter provocado alguma 16 

interpretação enviesada nos resultados finais. O Conselheiro GUSTAVO HIROAKI 17 

SHIMIZU solicita a palavra ao acadêmico Luis Abner, que está representando o DCE. O 18 

Conselheiro LUIS ABNER SILVA ESPINOZA diz que não irá repetir o que já foi dito, 19 

especialmente pelos professores Ricardo, Nádia, Gláucia e Sérgio. A questão é simples. 20 

Concorda com o que disse o professor Knobel sobre a falta de diálogo; esse foi o grande 21 

problema. E, respondendo ao professor Paulo sobre por que o DCE só veio a assumir depois a 22 

responsabilidade, isso se deu porque, na hora, não existia diálogo. Depois que foram autuados 23 

judicialmente, tiveram de comparecer à Justiça para se responsabilizarem, por isso a 24 

responsabilização aconteceu depois. O professor Guilherme levantou a questão do estado de 25 

direito; também defendem todos os direitos. A questão do direito à vida também tem de ser 26 

tratada considerando-se a vida de maneira plena, pois ninguém é obrigado a subexistir. A 27 

sociedade ainda não proporciona às pessoas o direito ao ensino superior, elas o conquistam 28 

através do vestibular. E ao longo de sua vida acadêmica viu muitos alunos abandonarem esta 29 

Universidade não por vontade própria, mas sim por desamparo, tanto psicológico quanto 30 

social. Novamente, só para esclarecer, diz que entendem a responsabilização, mas pede que 31 

não usem como argumento a criminalização do ato. O professor Paulo citou o trote. O DCE 32 

encampou campanhas contra o trote juntamente com o Centro Acadêmico Adolfo Lutz, da 33 

Faculdade de Ciências Médicas. Inclusive, o argumento que mais enfrentaram dos que 34 

defendiam o trote foi um discurso parecido com o do Reitor da Unicamp quando tomou posse, 35 

de que tradições têm de ser mantidas, mas acredita que não esse tipo de tradição, de violência 36 

a futuros companheiros de trabalho, assim como o ato de suspender a vida acadêmica de um 37 

estudante, sem pensar no que acontece ao longo do curso, e no fato de que muitos deles 38 

podem desistir simplesmente por terem suas bolsas cortadas, e esses casos terão de ser 39 

tratados aqui. Diz que o DCE nunca conseguiu se reunir com o senhor Reitor e que as 40 
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discussões durante a campanha unificada não envolvem apenas salário, mas também moradia, 1 

e há tempos se resolve a questão do salário e se encerra qualquer outro tipo de discussão. 2 

Espera que maio seja o mês da discussão para todas as questões. Concorda com o professor 3 

Paulo de que deva haver alguém responsável; o DCE está se responsabilizando por aquilo que 4 

for julgado de maneira adequada. No caso do trote violento, também achamos que tem de ter 5 

responsáveis, e o DCE recebe esse tipo de reclamação e acompanha os casos. Agora, julgando 6 

os fatos que aqui estão sendo discutidos, há um processo totalmente contraditório e apenas um 7 

ponto coerente, que foi manifestado pelas duas partes: faltou diálogo. Esperam que esse 8 

diálogo ocorra em breve. O MAGNÍFICO REITOR questiona se o DCE protocolou algum 9 

pedido de reunião. O Conselheiro LUIS ABNER SILVA ESPINOZA responde que o DCE 10 

protocolou ofício, mas houve semanas em que o senhor Reitor estava viajando, outras em que 11 

apenas não estava. Os ofícios eram entregues mas não necessariamente voltavam com 12 

respostas. O MAGNÍFICO REITOR diz que, assim como ocorreu em gestões anteriores, tem 13 

a característica de nunca fechar a porta para ninguém. O Conselheiro LUIS ABNER SILVA 14 

ESPINOZA diz que a primeira reunião que houve depois da ocupação foi marcada em uma 15 

delegacia. O MAGNÍFICO REITOR diz que recebe alunos que vêm discutir desde aspectos 16 

de sala de aula até de vestibular, ou de provas. O Conselheiro LUIS ABNER SILVA 17 

ESPINOZA responde que ele, no entanto, não recebeu o DCE. O MAGNÍFICO REITOR diz 18 

que quando há pedidos protocolados, a Reitoria sempre recebe. Na época da campanha 19 

salarial quem discute é o Fórum das Seis, e então é outro procedimento, que envolve o 20 

Cruesp. O Conselheiro LUIS ABNER SILVA ESPINOZA diz que os pedidos do DCE foram 21 

protocolados mas eles não receberam resposta. O MAGNÍFICO REITOR questiona onde 22 

estão esses requerimentos. Aliás, ele foi membro do DCE quando estudante. Parece haver um 23 

discurso combinado da falta de diálogo, o que não corresponde à verdade. O Conselheiro 24 

LUIS ABNER SILVA ESPINOZA diz que esta sessão do Consu está ocorrendo justamente 25 

pela falta de diálogo em reunião anterior, que está gravada. O MAGNÍFICO REITOR diz que 26 

há o máximo diálogo possível. O Conselheiro LUIS ABNER SILVA ESPINOZA diz que o 27 

professor Geromel destacou o ponto: não houve diálogo, sequer na sessão do Conselho 28 

Universitário. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que tem um 29 

aqui documento protocolado e há diversos outros que podem trazer na próxima sessão. O 30 

MAGNÍFICO REITOR solicita que o entreguem à Secretaria Geral para que ele relate ao 31 

Conselho Universitário. O Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI diz que participou do 32 

movimento estudantil desde a época que era secundarista e viajou com seus colegas para a 33 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro para gritar palavras de ordem contra o General 34 

Médici, que fazia abertura de jogos estudantis no estado do Rio de Janeiro. Apanharam muito. 35 

Dois anos depois, já na universidade, em 1975, na reunião da SBPC, em Belo Horizonte, da 36 

qual provavelmente muitos aqui se lembram, apanharam bastante novamente. Na sequência 37 

houve, ainda em 1975, uma greve longa na Universidade Federal de São Carlos, que durou 38 

quase dois meses, ato que resultou, inclusive, em vários progressos e mudanças. À época o 39 

que reivindicavam era a democratização da universidade, e resultou em várias mudanças do 40 
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Regimento Geral da UFSCar, que ainda estava em preparação. Em seguida, entre alguns 1 

passos à frente e vários para trás, do movimento estudantil, lembra-se de uma situação já aqui 2 

na Unicamp, em uma greve, não se recorda se em 1977 ou 1978, onde houve – não se dizia 3 

invasão – a tomada do restaurante que ficava próximo a este prédio do Consu. Uma das 4 

grandes preocupações que o movimento estudantil tinha, inclusive como forma de 5 

credibilidade e de poder conversar com todos, com as autoridades universitárias, era manter 6 

uma postura bastante ética, evitando qualquer tipo de depredação de patrimônio público ou 7 

privado – e não foi por falta de vontade, porque saíam de muitas das passeatas e de atos 8 

públicos bastante frustrados e revoltados. E lembra-se claramente que na tomada do 9 

restaurante da Unicamp uma das preocupações no momento de desocupar e devolver o 10 

restaurante era deixá-lo limpo e em ordem, até mais do que quando lá entraram. Isso é 11 

credibilidade, é poder dialogar seriamente com todos os interlocutores. Em algum momento 12 

esses valores foram perdidos no movimento estudantil, e ultimamente as reivindicações, o 13 

proselitismo político, as palavras de ordem são acompanhadas de depredação do patrimônio, e 14 

não é só aqui na Unicamp. Na época dele, faziam o exercício da cidadania e treinamento para 15 

ser cidadãos, e é o que espera que aconteça também hoje com os estudantes. Possuíam limites 16 

claros, e acredita que essa é uma discussão que tem de ser retomada, e isso faz parte da função 17 

deles como educadores, um pouco na linha do que disse o professor Paulo: mostrar 18 

exatamente qual é o limite entre as reivindicações por democratização do ensino, da 19 

universidade, melhoria das qualidades de ensino, mais moradia, e a depredação do patrimônio 20 

público. Essa é uma noção importante. E acredita que a forma como foi conduzido esse 21 

processo, essa sindicância, inclusive no início, quando se detectou problema na casa H9, 22 

mostra que a Unicamp está aberta e reconhece o direito dos estudantes de se manifestar, 23 

reivindicar, conversar, fazer proselitismo político, mas não de depredar o patrimônio. Nesse 24 

sentido, estão mostrando, hoje, aqui, qual é esse limite, e isso faz parte da educação para a 25 

cidadania. O Conselheiro PAULO EDUARDO MOREIRA RODRIGUES DA SILVA diz que 26 

resolveu se inscrever porque entendeu que a fala do professor Jorge Megid fez referência, em 27 

parte, à comissão de negociação que houve na invasão da DAC, e ele era o representante da 28 

Administração Central; participou também em outras ocasiões de reuniões de negociação com 29 

o sindicato e com os estudantes. Diz que desde 2002 acompanha e avalia essa reivindicação, 30 

pois sempre foi, como disse o professor Marcelo, motivo de preocupação da Administração 31 

analisar o número de vagas oferecidas e o número de bolsas de diferentes naturezas, que 32 

foram criadas ou ampliadas por meio da busca de novas fontes de financiamento. É 33 

testemunha dessa avaliação que as diferentes administrações de que participou fizeram e a 34 

atual continua fazendo sobre o número de vagas necessárias para atender aos estudantes que 35 

precisam de auxílio-moradia ou de moradia, e afirma que há muitos alunos da Moradia que 36 

são da periferia de Campinas; outros não moram porque não se candidataram, mas se 37 

candidataram ao auxílio-transporte, auxílio-alimentação, bolsa-trabalho, bolsa de 38 

permanência. Solicita ao DCE que aponte um caso de aluno que tenha abandonado o curso na 39 

Unicamp por más condições de permanência. Todos têm bolsa. Não há nenhum aluno que 40 
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tenha se candidatado à Moradia com uma renda per capita de menos de R$1 mil que não 1 

tenha conseguido vaga ou ao menos o auxílio-moradia, que é o mesmo procedimento que 2 

adotam nos campi onde não há Moradia Estudantil. E tudo isso passou pela aprovação do 3 

Conselho Universitário, inclusive o número de vagas. Há que se ressaltar que das 4 

aproximadamente mil vagas da Moradia, algumas dezenas são ocupadas por moradores 5 

clandestinos. A casa H9 era ponto de droga, e nela moravam dois clandestinos, que ninguém 6 

sabe quem são, que desapareceram no dia seguinte à invasão pelos alunos. Na invasão havia 7 

alunos da PUC. Então, não se pode usar o argumento de que não há diálogo; ele participa do 8 

diálogo sobre essas questões há dez anos. Não tem conhecimento de nenhum reitor que tenha 9 

conseguido identificar quem é a diretoria do DCE. No ano passado, quando foram realizar o 10 

repasse dos recursos das cantinas, nenhum representante discente se declarou como membro 11 

do DCE. Todos já participaram de centros acadêmicos ao longo de sua vida estudantil. Não 12 

sabe se o acadêmico Luis Abner agora é representante do DCE, mas até o ano passado 13 

ninguém queria responder pelo Diretório, como se fosse algo anônimo, talvez partidário, mas 14 

coletivo. Precisam dialogar com o DCE sobre a ocupação do prédio, sobre a terceirização para 15 

a cantina, sobre o aluguel irregular que fazem lá. Quando se representa uma entidade 16 

estudantil, é preciso estar disposto a arcar com as responsabilidades, e não só a agredir a 17 

instituição, como via de regra tem sido. Nos últimos anos, como disse o professor Rodnei, 18 

mudou o caráter da reivindicação: ela agora parece ser anônima, já que não tem conseguido 19 

encontrar interlocutores para discutir sobre indicadores para ocupar vagas na Moradia, 20 

indicadores para bolsa de permanência. E podem verificar que mais de 12% dos recursos da 21 

Universidade são reservados para permanência estudantil. Questiona qual universidade no 22 

país e mesmo no mundo dedica 12% do seu recurso de custeio para permanência estudantil. 23 

Isso é algo muito importante para a Unicamp. E o resultado daquela comissão, só para 24 

finalizar a resposta para o professor Jorge Megid, é que resolveram investir R$1 milhão por 25 

ano, e este é o quinto ano que vêm investindo na reforma da Moradia. Nos últimos blocos, 26 

que eram os menos comprometidos, aceleraram o ritmo das obras, mas outro dia aqui uma 27 

representante discente disse que a tinta usada no chão estava se desprendendo. Ora, ninguém 28 

disse que das quase mil casas, 850 foram reformadas nesses quatro anos a um custo de R$4 29 

milhões do erário da Universidade, e este ano completarão R$5 milhões. Portanto, esse 30 

discurso da falta de diálogo não é uma questão de protocolo. Há dificuldades, hoje, de 31 

encontrar os interlocutores, alunos, representantes do DCE para discutir inclusive a subvenção 32 

que a Universidade fornece aos diretórios acadêmicos, e mesmo com o esforço dos diretores, 33 

mesmo com as mudanças do ano passado, não conseguiram aplicar. Este ano resolveram 34 

mudar a norma, vão passar para a unidade e a unidade terá subvenção para custear o 35 

funcionamento dos diretórios acadêmicos e do Diretório Central dos Estudantes. O 36 

Conselheiro ANTONIO ALCIR BERNÁRDEZ PÉCORA diz que não vê nenhuma 37 

semelhança entre este caso atual e a invasão passada da DAC, processo que viveu muito 38 

intensamente. Acha uma banalização terrível do movimento que houve, em 2007, pela 39 

autonomia da Universidade ante os decretos do governador Serra. Acompanhou cada passo 40 
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daquele movimento, inclusive na ocasião em que neste Consu fizeram manifestações dos 1 

diretores que foram decisivas no desencadeamento do movimento porque, naquele momento, 2 

ninguém falava disso. Os diretores assinaram em conjunto esse documento quando os alunos 3 

ainda discutiam moradia; eles falavam de uma questão local, enquanto os diretores estavam 4 

fazendo frente à questão gravíssima naquele momento da defesa da autonomia, ante os 5 

decretos do governador Serra. Portanto, aquele movimento estava absolutamente 6 

caracterizado já, e novamente ao contrário do que acontece neste caso atual, ele não foi feito 7 

depois; na verdade, os alunos demoraram muito para entrar nessa discussão, mas, finalmente, 8 

quando entraram, depois de os alunos de São Paulo terem feito várias manifestações, aí sim os 9 

alunos da Unicamp também se manifestaram de uma maneira extraordinária e enormemente 10 

positiva. No bojo disso, aliás, esse foi o principal elemento de defesa apresentado e 11 

reconhecido inclusive pela Procuradoria Geral, naquele momento, porque todos os pontos 12 

pedidos em defesa dos alunos que participaram da invasão da DAC foram reconhecidos como 13 

pertencentes ao âmbito de um movimento que era mais amplo, que extrapolava a própria 14 

Unicamp e que, portanto, tinha validade e deveria ser considerado pela Reitoria. Aqui não há 15 

absolutamente nada parecido com a natureza daquele movimento, não que não haja agora 16 

politização, porque ela também existe, é evidente, mas possivelmente foi uma politização a 17 

posteriori e que é talvez uma forma de ver até leve, porque tudo começa, pelo menos pelos 18 

relatos que constam nos documentos, com a reintegração de posse da casa H9, em que os 19 

moradores eram clandestinos. Essa clandestinidade dentro da Moradia parece caracterizar 20 

uma privatização do espaço público. Quer dizer, o que houve posteriormente se desenvolveu, 21 

houve o encampamento pelo DCE ou não e, claro, isso tem consequências políticas e deve ser 22 

considerado no âmbito do movimento político, mas, como origem e como desdobramento, é 23 

completamente diverso daquele momento em que se atacava uma ação ilegal e contrária à 24 

autonomia universitária do Governador. Ou seja, relacionar os dois movimentos é uma 25 

banalização absolutamente indevida do caso. O Conselheiro VIVALDO SILVEIRA JUNIOR 26 

solicita a palavra para o representante da Adunicamp. O Professor PAULO CESAR 27 

CENTODUCATTE diz ter se inscrito para falar sobre o processo em pauta, mas dado o rumo 28 

da discussão, falará um pouco também sobre a questão do diálogo, já que se observa que está 29 

faltando diálogo na Universidade. A Adunicamp enviou diversos ofícios solicitando reuniões 30 

com a Reitoria, que sequer foram respondidos. Enviaram um ofício há mais de um ano 31 

encaminhando uma minuta para ser apreciada por este Conselho Universitário, solicitando a 32 

alteração de uma resolução sobre a aposentadoria em RDIDP, mas não obtiveram resposta. O 33 

MAGNÍFICO REITOR diz que se o professor estivesse presente na última reunião deste 34 

Consu, estaria ciente de que na próxima reunião a reivindicação da Adunicamp, assim como 35 

da bancada docente, referente à aposentadoria, estará incluída na pauta. Espera que possa 36 

participar. Lembra ainda que essa reivindicação aconteceu durante uma reunião em que esteve 37 

presente. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que estará presente na 38 

próxima Sessão do Consu. Confirma que se reuniram com o senhor Reitor, expuseram o 39 

problema e também como gostariam de tratá-lo, mas faltou a informação de que estaria na 40 
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pauta da próxima reunião. Em seguida, diz que quando iniciaram a discussão em pauta hoje, o 1 

senhor Reitor também disse que ela não poderia entrar na reunião passada, porque foi enviada 2 

um dia antes do fechamento da mesma. Se existe data para fechar a pauta, pressupõe-se que 3 

até o prazo é possível realizar todos os trâmites necessários para a matéria constar da mesma. 4 

Portanto, se entrou um dia antes ou no último dia deveria ter dado tempo. O caso da 5 

Adunicamp já tem um ano, e também não deu tempo até agora. A Adunicamp tem diversos 6 

ofícios protocolados solicitando reuniões para tratar de diversos assuntos, alguns assinados 7 

pelo professor Ranali e outros pela secretária. Também há vários ofícios encaminhados pelo 8 

Fórum das Seis para o senhor Reitor quando era Presidente do Cruesp solicitando reuniões, 9 

que também não foram agendadas. Então a prática da falta de discussão realmente existe nesta 10 

Universidade. Voltando ao ponto da pauta, reporta-se à questão já colocada pela professora 11 

Nádia e diversas outras pessoas que o antecederam, sobre os problemas existentes no relatório 12 

apresentado pela Comissão e no processo como um todo. Irá recuperar uma fala do senhor 13 

Reitor ao introduzir a discussão sobre a questão do reconhecimento dos cinco estudantes. 14 

Disse que eles foram reconhecidos por alguns funcionários, por pessoas que vivenciaram os 15 

fatos e disse o seguinte: “não deixa muita dúvida de que eram esses estudantes”. Se não deixa 16 

muita dúvida significa que deixa alguma dúvida de que o reconhecimento desses cinco alunos 17 

não foi patente e definitivo. Outra questão é que a ocupação dos alunos no espaço da 18 

Universidade está amparada pelo acordo assinado com o professor Paulo Renato Costa Souza 19 

que dizia que seriam construídas 1.500 vagas, mil em certo momento e mais quinhentas 20 

depois; e na Cláusula IV consta que se algum desses itens deixasse de ser cumprido, o DCE 21 

da Unicamp teria imediata autorização para ocupar a área do campus, equivalente ao espaço 22 

anterior ocupado pelos alunos, o chamado Movimento Taba que ocupou o Ciclo Básico por 23 

dois anos. E até de forma irônica estão hoje aqui na Sala Paulo Renato Costa Souza, 24 

discutindo a retirada de uma punição impetrada aos alunos porque eles fizeram uma ação 25 

autorizada pelo próprio e saudoso professor Paulo Renato. O MAGNÍFICO REITOR diz que 26 

esse documento não tem a aprovação do Conselho Universitário, portanto não tem valor 27 

institucional. Com relação à questão da aposentadoria, ela estará na pauta, e como já 28 

mencionou, gostaria de ver a Adunicamp participando da discussão do auxílio-alimentação 29 

para docentes, por exemplo. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que o 30 

auxílio-alimentação não foi discutido com a Adunicamp, que protocolou mais do que um 31 

ofício solicitando reunião com o senhor Reitor para conversar sobre o assunto. O 32 

MAGNÍFICO REITOR diz que gostaria de tratar também da reclassificação docente. O 33 

Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que a Adunicamp é contrária à 34 

reclassificação docente da forma como foi implementada; ela tem uma proposta de 35 

valorização dos níveis das carreiras. O MAGNÍFICO REITOR diz que o professor faz falta 36 

nas reuniões do Conselho. A Adunicamp precisa estar presente para colaborar com suas 37 

opiniões e sugestões. Não sabia que a Adunicamp era contra a reestruturação, por exemplo. 38 

Solicita que quando o professor não puder estar presente, envie um representante. O 39 

Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz gostar bastante dessa discussão que está 40 
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acontecendo, pois acredita que ela seja muito importante para a Universidade. Está 1 

convencido de que ficou confirmado que do ponto de vista dos direitos constitucionais dos 2 

alunos todas as regras foram obedecidas. Tiveram a oportunidade de demonstrar o esforço que 3 

a Universidade faz para auxiliar a permanência e dar suporte aos alunos. Uma vez colocado 4 

isso, sua avaliação do que estão discutindo vai na direção do que o professor Sérgio Leite 5 

falou, de que a questão é essencialmente política. Existe um grupo de representantes da 6 

Universidade e parte dele acredita que a Administração deve dar legitimidade para um tipo de 7 

atuação política da forma como aqui se apresenta: invasão, constrangimento de pessoas, dano 8 

de material público, exposição de material pessoal. E a discussão é se devem encarar isso 9 

como sendo legítimo dentro do debate interno político da Universidade ou não. Acha que o 10 

professor Sérgio está correto, tem um grupo de pessoas aqui que gostaria que isso fosse 11 

incluído nas atividades legítimas. Defende que não é. Os demais aspectos formais da 12 

democracia já foram atendidos. A questão política essencial é: que tipo de atividade dentro da 13 

Universidade tem legitimidade política. E acredita que a que estão julgando aqui passou da 14 

conta. Agora, existem aqui – e respeita – opiniões distintas, mas é contrário. O Conselheiro 15 

JOSÉ ANTENOR POMILIO diz que ele, e acredita que vários colegas também, têm 16 

dificuldade no trato do viés jurídico da questão. Não é uma questão à qual estão habituados. O 17 

foco de todos sempre foi em aspectos acadêmicos, procurando, na medida do que conseguem, 18 

aplicar uma metodologia para analisar os problemas e, certamente por desconhecimento de 19 

mais detalhes da ciência jurídica, o debate está difícil. É difícil também se colocar neste 20 

momento como jurado da questão, ouvindo as diferentes argumentações, porque qualquer 21 

decisão que tomem aqui tem, obviamente, implicações importantes. Concorda com vários 22 

colegas que falaram que a discussão em si trazida para este Plenário é fundamental; é aqui que 23 

devem trazer essas discussões, porque elas são muito importantes, mais do que pelo episódio 24 

em si, mas para que a Universidade possa se conhecer, conhecer a ideia das pessoas e dos 25 

grupos representados. E todos estão aqui conduzidos por votos daqueles a quem representam 26 

e, portanto, têm responsabilidades com eles também. Como os colegas falaram, acha que boa 27 

parte dos colegas teve algum tipo de entrevero para a construção da democracia neste país. 28 

Isso é uma questão que certamente todos prezam e trazem histórias mais ou menos engraçadas 29 

ou trágicas para contar. Já foi muito falado aqui da falta de diálogo, e acha que seria preciso 30 

considerar se instrumentos excepcionais seriam cabíveis no momento por que a Universidade 31 

passa e certamente caberiam interpretações individuais. Uma dificuldade para sua decisão é o 32 

relatório emitido pela Comissão de sindicância, que considera infeliz, jocoso em algumas 33 

passagens e, como alguém que tem de analisar esse documento agora para tomar uma decisão, 34 

até desrespeitoso; certamente ele não o ajuda na sua decisão. O que o surpreendeu nessa 35 

discussão toda foi a omissão do coordenador da Moradia, que desapareceu na primeira linha 36 

do relatório; e é muito estranha essa situação do ponto de vista institucional. Acredita que as 37 

punições indicadas pela Comissão são fora de propósito, e parece também que a punição 38 

aplicada, ainda que muito inferior à que foi recomendada, ainda é desproporcional à ação 39 

feita; mas não é isso que estão a deliberar, o que foi solicitado não foi uma revisão do tempo 40 
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ou do tipo da punição, mas a anulação de todo o procedimento. Acha que as ações tomadas 1 

pelo grupo do qual se identificaram algumas pessoas – e elas parecem que efetivamente 2 

participaram da situação – são inadequadas. Caberia, portanto, algum tipo de ação por conta 3 

da Universidade, mas acha que a medida foi elevada demais. Agradece a opinião de todos e 4 

ainda está tentando formar um juízo. O Conselheiro SYLLA JOHN LERRO TAVES inicia 5 

sua fala solicitando um esclarecimento. Questiona se no caso de o Conselho deliberar pela 6 

anulação das punições a Unicamp seguirá judicialmente com o processo. Porque entendeu até 7 

agora que caso sejam referendadas as punições, os estudantes estão tramitando um mandado 8 

de segurança e uma liminar, e isso seguirá judicialmente. A seguir, como muitos já 9 

colocaram, comenta da fragilidade do relatório; acredita que o que o fragilizou foram os 10 

comentários irônicos, desnecessários, e que podem caracterizá-lo como tendencioso, como se 11 

a Comissão não tivesse analisado com imparcialidade. Acha que isso foi desnecessário. Por 12 

outro lado também percebe uma fragilidade do movimento do DCE. Em vários momentos foi 13 

colocada aqui a questão da falta de vagas, a necessidade da ampliação de vagas e pelo que foi 14 

apresentado, o ato que motivou a invasão da Administração foi uma ocupação ilegal de uma 15 

casa. A partir do momento em que estão reivindicando aumento de vagas não podem 16 

referendar ocupação ilegal da Moradia, principalmente por alunos que não são da 17 

Universidade ou, eventualmente, que podem nem ser alunos. Já ouviu caso de irmão de um 18 

aluno que veio fazer cursinho em Campinas e ficou morando na Moradia. Por parte dos 19 

moradores, o fato de não denunciar essas ocupações ilegais também prejudica aqueles que 20 

realmente necessitam de vaga. Os alunos também devem fazer sua parte; se estão cobrando 21 

mais vagas, também devem regularizar e denunciar ocupações ilegais. Está muito em dúvida, 22 

como o professor Pomilio colocou: sente a fragilidade do relatório para votar favorável à 23 

punição, por outro lado, também acha que a ocupação da Administração podia ter sido um 24 

movimento realmente para justificar a necessidade de mais vagas, mas também, como o 25 

professor Rodnei colocou, sem depredar patrimônio, com uma postura adequada, sem 26 

fragilizar o movimento. Com atitudes de danos ao patrimônio prejudicam aquilo que já está 27 

prejudicado. Se existe a reivindicação de que há coisas que não estão em condições de uso na 28 

Moradia, quanto mais se depreda, mais difícil fica para recuperar. As ocupações podem ser 29 

legitimadas, mas elas têm de vir acompanhadas por uma conduta ética, como o professor 30 

Rodnei colocou. O Conselheiro MARCELO HANSER SARAIVA diz que foi evocado aqui 31 

tanto pelo Magnífico Reitor quanto pelo Pró-Reitor de Graduação que o movimento estudantil 32 

não se abriu ao diálogo, inclusive o Reitor falou que não houve nenhuma tentativa de diálogo 33 

por parte do DCE com ele. A bancada discente tem cópias de vários ofícios que gostariam de 34 

distribuir para os presentes. Solicita autorização. Além disso, coloca outro elemento com 35 

relação à questão do diálogo, de que os canais vigentes teoricamente para o Pró-Reitor de 36 

Graduação não estariam sendo utilizados pelos estudantes. Ele citou a existência do Conselho 37 

da Moradia, constituído por representantes docentes e discentes, que os representantes 38 

discentes não utilizavam como espaço de diálogo e de gestão. Mas nos últimos três anos os 39 

representantes docentes, administradores da Moradia, não compareceram às reuniões daquele 40 
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Conselho, o que impediu a possibilidade de construção de uma gestão conjunta. Gostaria de 1 

passar o restante de sua fala para a outra representante discente. O Conselheiro MARCELO 2 

KNOBEL diz que possuem as Atas das reuniões, com as assinaturas dos membros, ou seja, as 3 

reuniões estão acontecendo. O Conselheiro MARCELO HANSER SARAIVA diz que estão 4 

acontecendo, mas não aconteciam até o momento em que houve a ocupação. O Conselheiro 5 

MARCELO KNOBEL diz que aconteciam, e que está documentado. A Conselheira DIANA 6 

NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que a reunião que acontecia anteriormente no 7 

espaço da Moradia hoje foi transferida para o campus, o que é uma questão que dificulta a 8 

participação dos estudantes. Gostaria que os conselheiros lessem o ofício distribuído, porque 9 

esse é um dos muitos ofícios que a bancada enviou à Reitoria. O Conselheiro MARCELO 10 

HANSER SARAIVA diz que a falta de diálogo não é da parte do movimento estudantil, mas 11 

dos mecanismos institucionais; os estudantes foram ignorados. O MAGNÍFICO REITOR 12 

esclarece que os estudantes não foram ignorados. Consta do documento entregue pelos 13 

estudantes: “restaurantes universitários prometidos pela Reitoria – entregue; RU próximo à 14 

Faculdade de Engenharia – entregue; RU da Faculdade de Ciências Aplicadas – entregue.” O 15 

Conselheiro MARCELO HANSER SARAIVA diz não ter a questão da Moradia. A 16 

Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que os dois primeiros itens se 17 

referem à questão da Moradia e eles foram ignorados sistematicamente pela Reitoria. O 18 

Conselheiro ROBERTO TEIXEIRA MENDES diz que há muitas considerações a fazer. 19 

Muitos dos que o antecederam falaram com muita propriedade e exatamente por imaginar que 20 

esta sessão seria dessa forma, foi que assinou a moção de convocação para a sessão 21 

extraordinária do Conselho Universitário, já que é uma oportunidade do Consu, representando 22 

a Universidade, pensar e refletir sobre a maneira como ocorreu a ação dos alunos e a questão 23 

da motivação. E quando se está falando de questão pedagógica, é sobre o que os professores 24 

no seu conjunto, e cada um com as suas formas de se relacionar com a realidade acadêmica, 25 

política, social, cultural etc., refletem sobre isso. É importante testemunhar a diversidade da 26 

Universidade presente no Conselho, que reflete a tradição acadêmica que o professor Ricardo 27 

Antunes citou. Mas a questão mais específica é que é preciso avançar na questão da gestão da 28 

Moradia. A gestão da Moradia é um problema antigo, desde o início da Taba. Quem se 29 

encontrava na Unicamp na época do movimento Taba vivenciou a maneira contraditória com 30 

que a própria Universidade – e não está falando da Reitoria – estabeleceu o diálogo com os 31 

ocupantes daquele espaço universitário naquele momento. Era presidente da Adunicamp, que 32 

se localizava no andar abaixo da Taba, e passava o dia ali. Nunca, nenhum aluno da Taba 33 

desceu para conversar com ele. Acha que é uma tradição a tentativa dos alunos de manter um 34 

grau de autonomia com relação aos destinos da Moradia que não é compatível com as 35 

responsabilidades da Universidade na gestão dos seus espaços, que são públicos. Não diz que 36 

isso não seja legítimo, só acha inadequado. Esse é um problema de origem que não 37 

conseguiram superar, e acha que hoje é o momento de reiniciarem essa discussão. Essas 38 

questões fazem parte de um movimento de resistência que teve sua tradição iniciada lá atrás. 39 

E é isso que representa falta de diálogo. Acha que travestir falta de diálogo na relação de 40 
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entidades com Administração Central é escamotear o problema. Nunca foi procurado para 1 

discutir nada sobre essas questões. É representante deste Conselho Universitário há muito 2 

tempo, acredita que já esteve aqui cerca de seis ou sete gestões, talvez metade do seu tempo 3 

de carreira docente; foi presidente e vice-presidente em duas gestões da Adunicamp, nunca foi 4 

procurado para discutir esse assunto. E não tem o perfil de um docente alheio, alienado ou 5 

desinteressado por esse tipo de problema. Foi Pró-Reitor de Extensão e tampouco foi 6 

procurado para discutir a questão, onde a extensão poderia ter colaborado de alguma maneira, 7 

como colaborou com o cursinho e com a biblioteca; mas no diálogo sobre a administração da 8 

Moradia, não. Então, é algo desagradável enterrado que é preciso desenterrar, ou isso se 9 

perpetuará independente das formas institucionais que encontrem para criar esse diálogo. Essa 10 

questão é fundamental e o Conselho Universitário deu o melhor de si na reflexão sobre isso, 11 

mas acha que falta essa perspectiva histórica que ele pode trazer. E para terminar, diz que se 12 

sente muito constrangido quando é instado a tomar uma posição com relação a alguma coisa 13 

que já aconteceu sem que tivessem perguntado o que pensava. Tem certeza que esse 14 

movimento que depois foi revestido ou envernizado de movimento político tem a ver com a 15 

desocupação da casa H9 e isso é um problema, é o ponto fraco do que se está chamando de 16 

movimento. Não acredita e não pode concordar que o Diretório Central dos Estudantes 17 

compre essa causa. Está fazendo uma discussão ético-moral. Se isso deve resultar ou não em 18 

punição daqueles cinco alunos, se o processo está certo ou se está errado, não sabe. Verão 19 

como acaba a discussão aqui. Mas essas questões o tocam profundamente. O Conselheiro 20 

DANIEL PEREIRA retoma a fala do professor Pomilio, porque ela representa a dificuldade 21 

que também tem para se posicionar com relação a esse assunto. De fato, o relatório da 22 

Comissão de Sindicância é uma peça juridicamente imperfeita, e claramente ela dificulta 23 

muito o embate. E em favor dos membros da Comissão é o fato de que são docentes e 24 

pesquisadores, e não advogados, o que minimiza o relatório, que parece bem inadequado. Se 25 

tivesse alguma crítica a esses colegas seria ao fato de eles não terem tido, na comissão, 26 

membros da Secretaria Geral e da Procuradoria Geral para assessorá-los. Nunca teria aceitado 27 

fazer parte de uma comissão dessa natureza sem esse apoio. A questão da inimputabilidade é 28 

importante. Concorda com vários colegas que existem limites do ponto de vista das 29 

reivindicações e dos atos que se sucederam. Mas, infelizmente não estão aqui discutindo se a 30 

punição foi adequada, muito pesada ou não. De fato existem faltas e existem penalidades para 31 

essas questões. O que o preocupa seria a questão da métrica na aplicação dessas penalidades, 32 

e assim como o professor Pomilio, acha que a punição de seis meses é muito desproporcional. 33 

Existe o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade que deveria ser considerado. Para 34 

isso seria preciso verificar o resultado de outras punições a outras faltas que existiram durante 35 

esse período. Ouviu falar aqui de dano e prejuízo ao patrimônio público, mas também existem 36 

danos e prejuízos à imagem institucional da Unicamp, que não são danos materiais, mas que 37 

são gravíssimos. Há pouco mais de um ano houve um caso em que a Unicamp foi bastante 38 

exposta na mídia nacional e internacional pela acusação de que um colega teria fraudado 39 

dados científicos. Essa situação é de uma gravidade enorme. Não sabe qual foi a conclusão 40 
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daquela sindicância e qual foi a penalidade aplicada naquele caso, caso ela tenha ocorrido. 1 

Seria interessante terem essa informação para poderem analisar a questão da métrica e ver se é 2 

razoável e proporcional a pena de seis meses aos estudantes. Mas, infelizmente, o 3 

encaminhamento pela nulidade ou não do processo dificulta sua posição. O MAGNÍFICO 4 

REITOR diz que acredita ser necessário um esclarecimento. Só houve um caso na Unicamp 5 

sobre o que o professor Daniel comentou. Ele se refere ao caso de um professor que foi 6 

julgado por uma comissão de sindicância, depois pela Comissão Permanente Processante, 7 

constituída por três professores reconhecidos nacional e internacionalmente, e foi aplicada a 8 

penalidade máxima anterior à expulsão; que foi suspensão por noventa dias, sem recebimento 9 

de salários. O próximo passo seria a demissão. A comissão analisou detalhadamente e 10 

demonstrou que não houve participação direta do professor nas fraudes. O Conselheiro 11 

RONALDO ALOISE PILLI manifesta sua preocupação que em um ambiente acadêmico 12 

possam sequer imaginar acolher ações violentas, de força e de constrangimento das 13 

liberdades, a despeito de o motivo alegado ser de natureza coletiva, política ou qualquer outra. 14 

É inaceitável. É uma questão de princípio, de ética e de valores. Não é jurista, e seu voto vai 15 

depender daquilo que os especialistas apontarem. Mas como membro desta Universidade há 16 

quase quarenta anos, não pode aceitar que esse tipo de atitude seja sequer tolerado, sob 17 

qualquer ótica. Também aprecia muito a honestidade intelectual. E se ela é um valor que pode 18 

se atribuir, é ela que justifica sua presença nesta equipe; uma equipe que nunca se negou a 19 

conversar com ninguém. É testemunha de toda abertura que os pró-reitores e membros desta 20 

Administração têm praticado. Na verdade, provocando, no sentido positivo, que a comunidade 21 

também se manifeste e traga as suas propostas. Infelizmente, não é sempre que isso ocorre. 22 

Preocupa-se muito em transmitir esses valores aos estudantes e crê que todos os professores o 23 

fazem; oxalá consigam projetar essa honestidade intelectual sobre os alunos para que eles 24 

possam realmente ter uma formação que os credenciem a serem líderes na sociedade, a terem 25 

atitudes que sejam marcadas pela ética que não se transforme em função das situações. Não 26 

pode tolerar qualquer tipo de atitude violenta antes mesmo de que haja sequer uma tentativa 27 

de diálogo. E não irão personificar esse diálogo apenas na figura do Reitor; existe uma equipe 28 

e todos estão prontos a conversar sobre quaisquer assuntos, desde os mais espinhosos, como 29 

foi mencionado há pouco aqui pelo professor Daniel, até aqueles mais agradáveis. Imputar 30 

falta de diálogo não é realmente algo que condiz com a verdade. Acha que podem ter e têm 31 

opiniões divergentes e isso é natural, mas tentar travestir toda essa questão em cima de falta 32 

de diálogo geral da Administração não é o caminho intelectualmente honesto a seguir. O 33 

Conselheiro ADALBERTO BONO MAURIZIO SACCHI BASSI diz que seguirá na mesma 34 

linha dos professores Rodnei e Teixeira. Acredita que muitos aqui presentes já tenham 35 

participado de movimentos estudantis nas respectivas épocas. Foi estudante na Escola 36 

Nacional de Química, da Universidade do Brasil, hoje UFRJ, entre 1963 e 1966; e na pós-37 

graduação, do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, 1967-1968. Acredita que não precisa 38 

dizer muito mais do que isso. O movimento estudantil desde a época do Estado Novo de 39 

Vargas defendia, por exemplo, a criação da Petrobras. É desnecessário lembrar a grande 40 
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importância que ele teve na época da ditadura militar. Gostaria de lembrar fatos como o 1 

ocorrido em 1966, na cidade de Ibiúna, durante um congresso da UNE; talvez alguém se 2 

lembre do que está falando. Como estudante, morava não em moradia estudantil, mas em um 3 

dormitório que havia na Escola Nacional de Química, onde havia quarenta beliches e oitenta 4 

homens. Gostaria de dizer que, talvez até por não estar em nenhum Estado Novo, nem em 5 

uma ditadura, aparentemente o movimento estudantil perdeu seu rumo; não o vê discutir 6 

nenhum assunto político importante, nem sequer o vê discutir as aulas, a qualidade da 7 

graduação; o vê discutir assuntos como o que estão ouvindo hoje. É triste, é decepcionante 8 

para quem pertenceu, no passado, ao movimento estudantil. O Conselheiro MARCELO 9 

KNOBEL diz que foram mencionados alguns pontos importantes. O Conselho Deliberativo 10 

da Moradia estava desativado, e assim que assumiu a Pró-Reitoria de Graduação solicitou ao 11 

coordenador da Moradia que o reativasse imediatamente. O Conselho contava, até 12 

recentemente, com a presidência do professor Mauro Dias da Silva, presidente da Adunicamp 13 

que, gentilmente, se dispunha a cumprir com as funções do cargo; acompanhou todas as 14 

discussões e poderá depois comentar com o professor Paulo Centoducatte e com os demais 15 

membros que as discussões ocorriam muitas vezes também divergentes, muitas vezes bastante 16 

acirradas, mas ocorriam com regularidade. O fato é que as reuniões ocorrem no horário 17 

acadêmico, os membros são daqui e nada mais natural que aconteçam no campus, afinal todos 18 

são alunos aqui; dizer que estão desmobilizando o movimento porque as reuniões ocorrem 19 

aqui é exagerado. Outra coisa é que foi mencionada a aparente falta, o sumiço do coordenador 20 

da Moradia nesse processo. O movimento de ocupação estava acirrado, pessoalmente 21 

solicitou ao professor Viotto que evitasse ir à Moradia, porque os ânimos estavam muito 22 

acalorados e realmente temia pelo que pudesse acontecer. Naquele momento solicitaram que 23 

ele esperasse a situação se acomodar para que pudesse voltar e ocupar seu cargo na 24 

Administração. Vale a pena esclarecer essas questões, que são absolutamente naturais. A 25 

Conselheira NÁDIA FARAGE diz que ouviu várias falas e gostaria ainda de insistir que é 26 

preciso discernir entre aspectos de cunho político-moral e entre aspectos formais desse 27 

processo. Estava apontando vícios formais. Todas as falas apontam para questões políticas e 28 

avaliações morais que dizem respeito ao movimento estudantil como um todo, mas não às 29 

cinco vidas de alunos atingidas por esse processo. Portanto, estão discutindo um recurso que 30 

atinge cinco alunos que são “bodes expiatórios” de uma vontade de punir o movimento como 31 

um todo. Nesse sentido, gostaria de dizer que não tem medo de discutir a ocupação e que é 32 

preciso enfrentá-la de forma corajosa, mas não é dessa forma insidiosa, acusando de 33 

indisciplina, jogos de azar, rixa ou coisa que o valha. O que também viu como ponto moral 34 

aqui sendo levantado a toda hora é o anonimato, o capuz. Evidentemente, qualquer sociólogo 35 

pode dizer que o capuz é o exato contraponto da câmera eletrônica, da fotografia, enfim, do 36 

arranhar o direito à imagem. Agora, lá embaixo, na saída deste prédio, os vigilantes estão 37 

fotografando todos os alunos que estão se manifestando. Pergunta por quê. Até mesmo o 38 

diretor associado do IFCH foi fotografado; os professores do IFCH que estão lá foram 39 

fotografados. Não quer discutir isso agora. Quer discutir o processo, onde o chefe da 40 
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Vigilância, useiro e vezeiro em testemunhar e também em fotografar, é quem reconhece os 1 

cinco alunos aqui, acompanhado de outras funcionárias. O que quer dizer é que não adianta 2 

confundirem questões morais com aspectos formais. No aspecto formal o procedimento da 3 

Unicamp tem sido igual há anos. Acha também um esforço inútil do colega Pécora fazer 4 

distinção entre 2007 e 2009. Em 2007, o professor Pécora foi pessoalmente entregar um 5 

pedido de não punição ao Reitor, acompanhando a direção do IFCH. Estruturalmente e 6 

formalmente são iguais. O Conselheiro ANTONIO ALCIR BERNÁRDEZ PÉCORA o caso é 7 

completamente diferente. A Conselheira NÁDIA FARAGE diz que estruturalmente são 8 

homólogos, porque é a mesma legislação sendo aplicada. O diretor da FEC diz que essa 9 

legislação está obsoleta e precisa ser reformulada. Os funcionários que fizeram o 10 

reconhecimento fizeram de cinco alunos que já eram conhecidos, porque o aluno de 11 

doutorado da Sociologia, Márcio, era do Conselho da Moradia; Bruna, outra aluna do IFCH, é 12 

militante do movimento estudantil bastante conhecida; a aluna da Faculdade de Educação era 13 

funcionária; e há mais dois outros cuja história não conhece. Todos eles têm histórias 14 

pessoais. Acha que estão diante de um caso de tremenda injustiça de responsabilização de 15 

cinco “bodes expiatórios”. Quer dizer também que acompanha o professor Daniel na questão 16 

da desproporção dessa pena. E, por fim, a violência conceitual é a mesma coisa que violência 17 

física. O pior e mais grave do que estudantes ocupando a Administração da Moradia 18 

Estudantil é a Universidade cometendo esse linchamento. O Conselheiro ALVARO 19 

PENTEADO CRÓSTA diz que o professor Alcir talvez tenha confundido em sua fala a 20 

analogia que fez entre a ocupação da DAC, em 2007, e o caso que discutem hoje. A analogia 21 

a que se referiu foi ao processo de sindicância e à fragilidade das evidências apresentadas 22 

tanto naquele processo como no de hoje. É óbvio que não fez referência a nenhuma analogia 23 

entre o cenário político de fundo daquele momento e o de hoje, mesmo porque foi um dos 24 

participantes ativos naquele movimento dos diretores em oposição ao decreto do governador 25 

Serra. O MAGNÍFICO REITOR diz que passarão à deliberação, lembrando que o que está em 26 

discussão é o recurso interposto por acadêmicos ao Consu que solicitam a anulação do 27 

processo administrativo disciplinar. Ressalta que o que desencadeou todo o problema foi a 28 

desocupação de uma casa que estava sendo ocupada por membros que não eram da Moradia, 29 

e foi esse fato que levou estudantes e não estudantes a invadirem a Administração. Houve 30 

comprovação inequívoca de dano ao patrimônio público e identificação das pessoas que 31 

participaram da invasão. A Administração seguiu todos os procedimentos previstos na 32 

Constituição, e os alunos recorreram à Justiça comum. O Conselheiro SYLLA JOHN LERRO 33 

TAVES antes de proferir seu voto deseja saber se a ocorrência seguirá judicialmente, caso o 34 

recurso dos alunos seja acolhido. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que quem entrou na 35 

Justiça não foi a Unicamp. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO reforça que foram 36 

os alunos que entraram na Justiça e a ação deve prosseguir. A Conselheira GLÁUCIA 37 

MARIA PASTORE pergunta se nessa situação o Conselho Universitário tem direito de opinar 38 

sobre a dimensão da pena, a métrica, como foi citado. O MAGNÍFICO REITOR responde que 39 

não. O Conselho deve se restringir ao que o recurso solicita. E para esclarecer sobre a 40 
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proporcionalidade colocada pelo professor Daniel, aquele docente teve a punição maior, 1 

proporcionalmente, ao que está sendo colocado para os alunos; recebeu a pena máxima, e ele 2 

não teve participação direta no caso, segundo a Comissão Permanente Processante. O doutor 3 

OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO o professor em questão foi réu em uma ação de 4 

improbidade também. O Conselheiro SÉRGIO ANTONIO DA SILVA LEITE questiona se o 5 

Consu pode encaminhar por uma diminuição da pena. O MAGNÍFICO REITOR responde 6 

que não, como já explicou, o que está em votação é o recurso dos alunos que é pela anulação 7 

do processo administrativo disciplinar. Não havendo outras observações, submete o recurso à 8 

votação, que é rejeitado com 44 votos pela rejeição do recurso, 14 votos pela aceitação e 05 9 

abstenções. Portanto, fica mantida a decisão do processo administrativo. O Conselheiro 10 

FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA solicita votação nominal. O MAGNÍFICO 11 

REITOR esclarece que a votação nominal só poderá ser solicitada quando existir dúvida 12 

quanto ao resultado proclamado. O resultado desta votação foi de 44 votos contrários ao 13 

recurso, 14 favoráveis e 05 abstenções. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a 14 

Sessão e para constar, eu, Lêda Santos Ramos Fernandes, Secretária Geral, lavrei a presente 15 

Ata e solicitei a Cláudia Masliaev que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho 16 

Universitário. Campinas, 10 de abril de 2012. 17 

 

 
NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 127ª SESSÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 29 de 

maio de 2012, com as seguintes alterações: 

- fls. 114, linhas 40, onde constou: “... dentre eles...”, constar: “... 

dentre nós...” 

- fls. 116, linhas 02, onde constou: “... em que na época...”, constar: “... 

na época em que...” 

- fls. 116, linhas 04, onde constou: “... dessa defesa...”, constar: “... da 

defesa...” 

- fls. 116, linhas 06, inserir após a última frase completa: “O nome 

disso é cerceamento do direito ao contraditório”. 

 


